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(Transcrição ipsis verbis)

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro
Bom-dia a todos. Vamos dar início, então, a nossa 4ª Reunião da Câmara Técnica de Unidades de Conservação e Demais Áreas Protegidas. Pediria a Ruth aqui antes de fazer a apresentação que verificasse o quorum para que a gente pudesse dar início.  

Ruth Tabaczenski - CONAMA 

Bom-dia a todos. Eu sou Ruth do CONAMA e estamos verificando o quorum, onde os representantes da ADEMA estão presentes, do CNA, do governo da Paraíba, o Presidente Dr. Maurício Lobo do Governo do Rio de Janeiro e do Ministério do Meio Ambiente. Então está verificado o quorum e damos início a 4ª Reunião da Câmara Técnica de Unidades de Conservação e eu passo a palavra ao Dr. Maurício Lobo.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro 

Bom, nós demoramos um pouco a tomar essa seqüência de reuniões. De fato a Câmara Técnica se mobilizou muito com relação ao Grupo de trabalho que nós temos na pauta essa discussão hoje também de compensações ambientais em temos já de imediato um pedido do IBAMA que a gente pudesse fazer uma inversão inicial de pauta para tocar esse assunto um pouco mais adiante que está havendo nesse instante uma homenagem ao IBAMA, me parece, no Congresso Nacional, mas isso não deve demorar muito. Eu imagino cerca de uma hora e meia e a gente pode ir adiantando essa pauta e dando seqüência. Talvez fosse de interesse conhecer um pouco aqui as pessoas, tem muitos convidados aqui presentes. Vamos dar uma rodada aqui de apresentação. Eu já fui apresentado. Maurício Lobo, eu sou Presidente da Câmara Técnica e representando e Rio de Janeiro aqui no CONAMA.

José Ernesto Souto Bezerra - Governo da Paraíba 
Ernesto Souto. Eu sou Membro do CONAMA e represento o Governo do Estado da Paraíba.  

Cláudio Scliar – SMMA/MME

Cláudio Scliar. Eu sou Secretário Adjunto de Minas e Metalurgia e sou Membro Suplente do CONAMA.  

Renata Alvarenga Vilela - FOSFERTIL

Renata. Eu trabalho na FOSFERTIL, uma empresa de mineração.  

Luciana dos Santos Nunes - CNI

Luciana Nunes. Confederação Nacional da Indústria.  

Thaís R. Oliveira Sá fortes - FIEMG 

Thaís Sá Fortes. Federação das Indústrias de Minas Gerais e Sindicato das Indústrias Extrativas. 

Márcio Conde Kelly –  IBP

Márcio Kelly. Shell Brasil, Instituto Brasileiro de Petróleo.  

Maurício Mercadante - Ministério do Meio Ambiente 
Maurício Mercadante. Diretor de áreas protegidas, representando o Ministério do Meio Ambiente. 

Vera Lúcia de Araújo – PETROBRAS 

Vera. Petrobrás, setor de gás e energia.  

Alda Loureiro – BP – IPC 

Alda Loureiro. Advogada do IBP de Petróleo e Instituto Brasileiro do Petróleo.  

José Eduardo A. Martinez – SMM/MME

José Eduardo Martinez. Coordenador Geral de Mineração do Ministério de Minas e Energia.  

Marcos André Basílio P. Souza – CVRD

Marcos André Basílio. Companhia Vale do Rio Doce.

Evandro Mateus Moretto – MMA 

Evandro Moreto. Ministério do Meio Ambiente.  

Marcelo Taylor de Lima - FIRJAN

Marcelo Taylon. Federação das Indústrias do Rio de Janeiro.  

Cristina Elizabeth P. de Vasconcelos - MME

Cristina Elizabeth. Representante Suplente do Ministério de Minas e Energia, setor petróleo e gás natural.  

Gerhard Sardo de Vasconcelos - APEDEMA/RJ
Gerhard Sardo. Membro do CONAMA, representante da APEDEMA, ONG’s da Região Sudeste. 

João Baptista Monsã - ADEMA/SP
João Batista Monsã. Representante da ADEMA por delegação do titular Paulo Nogueira Neto.  

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA 
João Carlos de Carli. Eu sou segundo Suplente da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil, CNA.  

Marcílio Caron Neto - ABRAF

Marcílio Caron Neto. Setor florestal, membro titular do CONAMA. 

Alexandre Trajano de Arruda – DNPM/MME  

Alexandre. Departamento Nacional de Produção Mineral, Ministério de Minas e Energia.  

Beatriz Martins Carneiro - CONAMA

Beatriz Carneiro. CONAMA.

Helder Naves Torres – CONAMA 

Helder Naves. Secretaria Executiva do CONAMA.

Ruth Tabaczenski - CONAMA
Ruth Tabaczenski. Secretaria Executiva do CONAMA.  

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro
Antes de iniciar. Tem muitos convidados aqui presente. A Câmara Técnica se compõem desses representantes indicados pelo plenário e a sua representação é essa. logicamente a Câmara Técnica busca um caráter democrático e está ouvindo os convidados, vamos dizer assim, aqui presentes, mas de uma forma organizada e priorizando a participação dos membros da Câmara Técnica, para ficar bem entendido e ninguém considerar a Presidência com caráter ditatorial, impedindo voz, mas no sentido de que a gente possa logicamente contribuir com a presença de vocês que é muito importante e demonstra mobilização dos diversos setores com relação ao tema. Espero que pela importância da preservação ambiental no Brasil aquilo que nos une, espero, e que a gente possa levar essa reunião a contento e que possamos discutir esse encaminhamento que tem que ser dado. Então, de imediato eu sugeriria a Ruth que  pudesse pular esses itens iniciais, que eu acredito que esse tema participação.., se bem que o segundo o Mercadante poderia ajudar, mas como tem o terceiro que um pouco menos polêmico e o outro é criação de um novo Grupo de Trabalho, aguardar a presença do IBAMA para fazer o dois e três, que é a proposta de Moção, que inclusive a Ruth parece que tem algum informe também CIPAM, que hoje todas as Moções estão sendo encaminhadas as Câmaras Técnicas, eu acho que isso tem uma proposição do CIPAM em encaminhar ao plenário do CONAMA já na próxima reunião algumas alterações no Regimento no Conselho Nacional do Meio Ambiente e talvez a proposição constante é essas moções não necessariamente precisam passar nas Câmaras Técnicas. Eu não sei se cabe uma discussão disso, mas o plenário vai discutir isso adiante, mas nesse momento nós somos ainda obrigados regimentalmente a apreciar as Moções antes de serem encaminhadas ao plenário. Eu acho que o Gerhard, como das ONG’s aí, sabe que, eventualmente, algumas Moções têm um momento próprio de serem encaminhadas e se você protela, envia numa Câmara Técnica, quando volta a Moção já perdeu, não só a emoção, mas as vezes até o sentido. Então, mas nós temos de fato ainda essa aqui. Essa 2.3.

Ruth Tabaczenski - CONAMA
Essa moção recebeu o nº 61 que dispõe sobre a degradação ambiental da mata ciliar da bica do Rio Mipibu, em São José do Mipibu no Estado do Rio Grande do Norte. Esse processo foi encaminhado para análise da proposta para a Câmara Técnica nossa. Então, nós temos que analisar e decidir o que vai acontecer com essa Moção.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro
Deixa só eu entender aqui. Essas Moções elas não chegam nem a ser analisadas pelo plenário do CONAMA? Elas são direcionadas direto a Câmaras Técnicas? Todas as Câmaras Técnicas?

Helder Naves Torres - CONAMA
Toda matéria, aí incluiu Moção, Resolução e Recomendação, até decisão que o próprio Regimento Interno menciona eles têm que passar pelas Câmaras Técnicas afins, pela  Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos e o CIPAM está recomendando, isso inclusive na análise que teve na reunião, na 14ª agora CIPAM que aconteceu agora dia 14, recomendando que a Moção deve ser analisada em próprio plenário, que ela não deva vir as Câmaras Técnicas, como próprio Presidente mencionou isso. Mas de qualquer forma nós temos que cumprir o Regimento Interno que é analisar essa matéria na Câmara Técnica. 

Ruth Tabaczenski - CONAMA
Eu vou passar a leitura da Moção que recebeu nº 61 de 10 de dezembro 2003.  “Degradação ambiental da mata ciliar da bica do Rio Mipibu em São José do Mipibu no estado do Rio Grande do Norte: O Conselho Nacional do Meio Ambiente, no uso das suas competências que lhe são conferidas pela Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto n° 99.274, de 6 de junho de 1990, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno - que é isso que vai ser mudado agora. Vai ser uma proposta de mudança - Anexo à Portaria n° 499, de 18 de dezembro de 2002, e Considerando a importância do manancial hídrico que representa o Rio Mipibu para a vida do povo mipubense; Considerando a importância da mata ciliar da bica, que envolve o entorno da nascente do Rio Mipibu, para o ecossistema local e para a vida do rio; Considerando o estado de agonia em que se encontra o Rio Mipibu, a fauna e flora e o seu assoreamento, provocados pelo lançamento de dejetos sanitários “in natura” em seu leito; Considerando o estado de abandono e a omissão das autoridades federais, estaduais e municipais em relação à poluição do Rio Mipibu; Considerando o perigo que a poluição do Rio Mipibu representa para a saúde do povo mipibuense; Considerando o descumprimento da Lei dos Crimes Ambientais e a não punição dos responsáveis relacionados ao caso do Rio Mipibu, resolve: Aprovar Moção de repúdio pela  omissão dos governos federal, estadual e municipal diante da situação em que se encontra o Rio Mipibu e da  degradação da mata ciliar da bica localizado na cidade de São José de Mipibu no Rio Grande do Norte e cobrar dos responsáveis pelo controle e fiscalização das águas e florestas. Marina Silva”.
Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro 

Quem encaminhou essa proposta? 

Ruth Tabaczenski - CONAMA
CONAMA.  Plenária. 

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

A minha dúvida aqui é o problema que nós estamos criando para nós mesmos dentro do CONAMA porque se cada pessoa encaminhar uma Moção para o CONAMA pedindo para um rio específico, num município específico para fazer um repúdio. Se todo mundo resolver mandar um Moção para gente fazer aqui, então, nós vamos ficar praticamente votando só Moção. Então, eu acho que uma Moção é uma coisa, não estou dizendo que não é importante esse repúdio, lógico. Mas eu acho que se a gente ficar votando cada rio específico, eu não sei o tamanho desse rio, pode ser que seja um córrego, eu não conheço.  Deixa ver o que ele coloca mais ali, se está jogando mesmo lançamento de dejeto sanitário in natura, eu não sei. Então, eu acho que é uma coisa muito... porque vai começar a vir muita coisa em cima da gente aqui que eu fico preocupado. Não estou dizendo que eu sou contra. Lógico que não, mas que nós praticamente vamos ter que numa reunião votar daqui há pouco, 10 Moções, 15, 20, 30 Moções a respeito de rios específicos, porque daqui há pouco vem o pessoal de Brasília pedindo para criar uma Moção do pessoal do Lago Sul que pegou mata ciliar. A minha preocupação é essa.  

José Ernesto Souto Bezerra - Governo da Paraíba  

Eu gostaria de saber se nesse procedimento administrativo consta se o rio é federal, é estadual, é municipal e principalmente a bica, que é o objeto foco da questão, porque se isso, essa área for municipal ou estadual não cabe nem ao CONAMA, porque existem os Conselhos Estaduais para resolver essas questões.  O rio federal caberia ao CONAMA e as Câmaras Técnicas do CONAMA analisar essa questão. Então, eu gostaria de verificar isso. Tem algum procedimento de geo-processamento dentro do processo?

Ruth Tabaczenski - CONAMA 

Esse procedimento não. Eu estou tentando verificar se existe algo que diga especificadamente a localização.  É uma Moção da Sociedade Terra Viva, só que não diz especificadamente se ele é estadual ou é federal, mas como fala de bica e nascentes de rio...

José Ernesto Souto Bezerra - Governo da Paraíba  

A gente pode até estar falando sobre algo que é de competência estadual ou municipal. Quer dizer, então, é preciso dirimir essas dúvidas. Eu gostaria que o Presidente da Câmara Técnica evocasse o procedimento administrativo para uma análise técnica e posterior decisão que pode ser mesmo da própria Presidência no caso de mandar para o Conselho Estadual ou municipal se for o caso, ou manter em análise aqui se for um bem federal. 

Maurício Mercadante - Ministério do Meio Ambiente  

Eu estou preocupado como é que a gente vai realmente encaminhar essa questão, eu concordo com o João Carlos. Parece que realmente é uma questão local. Não faz sentido o CONAMA ficar aprovando Moção dessa natureza. Acho que a gente tinha que ter uma posição em relação a isso. E outra coisa que me preocupa são os próprios termos da Moção, quer dizer, a Moção está repudiando, o CONAMA é constituído por representações federais, estaduais e municipais. Essa Resolução é assinada pela Ministra Marina Silva do Governo Federal e a Moção repudia o próprio Governo Federal por sua omissão nas ações. Então, eu acho que é uma coisa que não tem o menor cabimento, o próprio Governo Federal repudiar a si próprio. Faz sentido se fosse uma Moção da Sociedade Civil, de uma Organização Não-governamental encaminhada ao CONAMA ou qualquer outra instituição, mas não o CONAMA nesses termos aprovar uma Moção dessa natureza. Então, a minha proposta é que a gente encaminhe essa discussão e não gaste muito tempo com isso e não aprove essa Moção. 

Gerhard Sardo de Vasconcelos - APEDEMA/RJ
Eu particularmente, representando os ONG’s da Região Sudeste, tenho a dizer que nós não devemos fugir a responsabilidade de discutir sim, ou pelo menos fortalecer as reivindicações oriundas de municípios ou estados. Eu acho que a legislação ambiental abrange o Brasil. A legislação ambiental não faz discriminação se é município, se é  estado. Eu acho que ela é usada e utilizada por todas as instâncias que fazem parte do SISNAMA. Então, acho que compete sim o CONAMA deliberar sobre Moções, que na verdade nada mais é do que o posicionamento sobre determinada situação de risco ambiental do qual ele tem que intervir sim, eu acredito nisso. E acredito também que o fato do CONAMA fazer uma Moção de repúdio as órgãos do próprio Governo Federal, ou estadual, municipal  que compõem o próprio CONAMA, eu também não vejo nada demais nisso porque o CONAMA é composto por 108 Membros, do qual se faz representar por  entidades da Sociedade Civil, de empresas e etc. e tal. Então, eu acho que a gente não pode fugir também a essa responsabilidade de tornar o CONAMA isento politicamente do próprio Governo, porque não? Eu acho que isso é uma discussão que tem que ser feita, inclusive, no foro do CONAMA. E apenas faria a indicação aqui, Presidente, para que ao invés dessa Moção ser feita de repúdio, que fosse de recomendação. Recomendação ao Ministério de Meio ambiente ao governo do Estado, da área e a Prefeitura local para que ele tomasse providências em relação a questão para não ficar esse tom agressivo como foi destacado aqui. 

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro 

Bom, eu acho que o assunto, realmente, já foi tentado identificar. O problema também é seguinte. Qual a atribuição que tem essa Câmara Técnica de alterar uma Moção apresentada no plenário? Essa é uma outra discussão que também fica meio complicada. Agora, em certos aspectos, eu concordo com o Gerhard e concordo também um pouco com o Maurício Mercadante. E mais, eu digo para vocês que tem aqui no processo a identificação.., que me parece, do Governo Estadual, nesse sentido, porque tem já um relatório técnico feito pelo Governo do Estado do Rio Grande do Norte na Secretaria do EDEMA que é o estudo de (...) do Meio Ambiente e junto com o IBAMA com uma série de  metas a serem cumpridas. Eu acho que seria muito mais produtivo por isso eu considero que a gente tem que retornar talvez o sentido dessa Moção com essa colocação técnica até a retirada do processo, que aqui foi feito um plano de ação com metas atendidas para a questão do rio, não vou poder ler todo, eu até tenho contado agora: os parâmetros analisados de pH e DBO não apresentarão valores que evidenciem a poluição do corpo d’água, no entanto, aí fala um monte de coisa e uma série de coisas a serem feitas que seria muito mai produtivo talvez encaminhar uma recomendação, uma Moção ao Governo que comprem, os entes federados que cumprem essas ações encaminhadas do que ficar  fazendo Moção de simplesmente repúdio ou de críticas simplesmente. Eu acho que se realizar o que está feito, me parece aqui, me pareceu bastante razoável a avaliação feita do procedimento a ser feito no rio seria uma coisa melhor. Eu encaminharia dessa forma, se é que é possível,  retornar ao CONAMA dizendo que na análise, se for de entendimento da Câmara Técnica que não caberia um sentido que fosse um propositivo  que aqui no próprio processo tem uma meta propositiva de encaminhar a proposta a quem é devido. Talvez o CONAMA levar ao Governo do Estado que teve nessa ação a participação da Prefeitura de São José do Mipibu e também do IBAMA, mandar que se retorne ao Estado e o Estado resolva as ações. Até porque tem que lembrar, eu não sei se esse Estado já criou, mas estão sendo criadas as Comissões tripartiste nos Estados. Então, parece que ontem já teve a reunião da tripartiste nacional e já tem 14 Estados que já criaram as suas Comissões e acho que isso é o tipo do assunto de ver a integração entre os entes federados na ação de problemas ambientais. Essa seria a minha proposição, se tem alguma coisa em contrário, podemos considerar aprovada e a gente retorna a Câmara com essa recomendação. Está certo? A gente retorna ao CONAMA demonstrando essa ação que foi discutida na Câmara Técnica e que a recomendação nossa seria que refizesse essa Moção levada a plenária de que seguisse as recomendações atiradas num plano de trabalho elaborado aqui. E que se alterasse o mipubense por mipibuense, nem isso aqui está certo, tem uma hora que o morador e mipubense e uma hora também mipibuense. (Risos)
João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

Eu queria também colocar, se pudesse, um parágrafo colocando os motivos que nós alegamos. Não só esse que você colocou de a gente achar que não pode pegar cada rio que aparece e não sabe para chegar a uma coisa mais a nível amplo, não vamos pegar qualquer coisa, não sabe o tamanho disso. Vamos tentar dar uma peneirada, porque chega aqui se a gente for discutir de cada córrego que tiver nesse Brasil aqui, a gente vai ficar sem ação, vamos ficar travados com isso aí.  

Gerhard Sardo de Vasconcelos - APEDEMA/RJ 

Eu discordo do posicionamento do companheiro e acho que a gente não deve fazer referência a isso. Eu acho que tem que prevalecer uma visão macro, mas com intervenções local sim.  

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro 

É um assunto que eu acho, João Carlos, que polemiza muito porque a interpretação do movimento ambientalista de um modo geral é que as suas ações são prioritárias na sua área de ação. Eventualmente, nós não estamos devidamente organizados para dar resposta na nossa área local e na nossa área regional, e eles têm o direito também de buscar o CONAMA. Eu até concordo, particularmente, com a sua posição, mas eu acho que a gente não pode cercear esse tipo de coisa. Eu acho que cabe sim uma recomendação que antes de tomar uma medida, vamos dizer assim, um plano de organização superior que se resolva no plano local e aqui me parece que o processo tem caminhos de soluções encaminhadas que eu até já proponho, foi feito isso aqui e porque não cumpriram. Senão fica uma coisa muito vaga, quem ler aquilo ali parece que não foi feito nada, eu surpreendentemente eu não conhecia o processo e na abertura eu vi que já tinha o encaminhamento de relatório técnico com fotos, está tudo aqui, com medições, com audiências públicas, inclusive, então é uma coisa que me parece não correta. Não receber esse processo também fica difícil, a gente tem que ou ter um relator, se permanecer essa questão de Moção dessas ações assim, que a gente pudesse encaminhar mesmo que seja uma relatoria inicial do CONAMA com o apoio do IBAMA, se necessário, do Ministério que possa fazer um relato para gente, que a gente chega aqui também e acaba se perdendo, espero que mude a questão de Moção, mas senão, Helder, ficasse que as Moções viesse com uma leitura e encaminhamento do Ministério do CONAMA.  Podemos ficar, então, assim, João Carlos.

Helder Naves Torres - CONAMA 

Maurício, só para entendimento da Secretaria Executiva para gente colocar nos resultados da reunião, será a decisão que a Câmara tomou? 

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro 

A nossa proposição é retornar essa Moção ao CONAMA, tem que retornar ao plenário, eu não sei se tem que passar antes ao jurídico, talvez tenha que mandar ao jurídico inicialmente pela sistemática dizendo que acho que essa Moção não cabe nesse sentido porque já tem soluções apresentadas dentro do bojo do próprio processo que talvez fosse uma Moção mais construtiva no sentido de se realizar aquelas decisões já apontadas no relatório técnico aqui feito entre vários órgãos ambientais no Estado e também numa audiência pública, eu acho que poderia ser assim. E que aí caberia uma recomendação, não sei se o Gerhard permite essa identificação, que a gente pudesse dizer o seguinte; no sentido que essas Moções de denúncias, de problemas fossem encaminhadas já com soluções em andamento que não foram cumpridas ou não porque também talvez fosse uma forma de contemplar um pouco o João Carlos e não cercear, foi uma recomendação da Câmara que a gente pudesse receber as informações devidas dos procedimentos e não simplesmente a crítica.  

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

Eu acho que eu não coloquei direito. Eu não estou dizendo que seria cercear os direitos deles, mas é que seguisse uma certa hierarquia até chegar aqui porque de repente, não querendo desmerecer, mas chega você, por exemplo, e quer resolver o problema de um rio, você já é uma pessoa mais instruída, você conhece mais ou menos os procedimentos, você já trabalha aqui no CONAMA, você sabe o trabalho que nós temos. Mas se uma pessoa que não conhece, um ambientalista, ele pede uma Moção aqui para o plenário, para o CONAMA sendo que não passou por nada no Estado, eu acho que deveria, nesse histórico, mostrar já passou pela Secretaria Municipal, já passou pela  Secretaria Estadual do Meio Ambiente e já que ninguém importou aí chegar aqui. Eu acho que deveria não cercear, mas seguir uma coerência. 

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro 

Seja uma recomendação que sejam cumpridos esses trâmites de cobranças nas outras esferas antes de chegar ao CONAMA.  A outra que nós temos aí é a 2.4.

Ruth Tabaczenski - CONAMA
A Moção agora é nº 063 de dezembro de 2003 que dispõe sobre a criação de uma reserva extrativista na vizinhança do Parque Nacional do Jaú no Amazonas.  

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro 

Quero que fique registrado, também, em ata essa decisão que veio da Câmara Técnica, que esses processos venham todos relatados pelo CONAMA ou com o apoio, se necessário, do IBAMA e do Ministério, esta certo? Não é possível ser assim? Porque se não a gente não sabe o processo e vai ter que ficar lendo isso aqui ou, então, vai ter que trazer quem apresentou a Moção na Câmara Técnica.  

Helder Naves Torres - CONAMA 

Só para esclarecimento a Secretaria Executiva do CONAMA não faz essas análises técnicas. Tem que ter o apoio técnico do Ministério do Meio Ambiente, ou do IBAMA ou da ANA que são os órgãos vinculados ao Ministério que dão esse apoio. 

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro 

Então, eu gostaria que vocês encaminhassem devidamente no prazo ao IBAMA ou esses outros órgãos necessários para fazer um relato dessas Moções. Seria preferível.  

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

Uma colocação aqui porque também foi um texto que eu não recebi, mas eu acho que o que está sendo colocado, ali no escopo, lá em cima e o que está sendo colocado na recomendação, acho que está batendo um pouco porque lá em cima fala da criação de uma reserva extrativista e o que eles estão recomendando é que se agilizem os estudos e os processos necessários para criação, ou seja, uma coisa está dizendo que é a criação e outra... Eu acho que isso é uma diferença muito grande do que estamos tratando aqui. Quando eu recebi esse documento aqui e vi criação de uma reserva eu levei um susto. Falei: espera aí, gente. E ali em baixo está  mandando outra coisa que é agilizar os estudos. Aí já muda completamente o assunto.  

Maurício Mercadante - Ministério do Meio Ambiente  

Só discordar um pouquinho, João Carlos, porque na verdade ali está falando em estudos e processo, processo para criação. Aquilo ali é só uma ementa para identificar o tema objeto da Resolução. Então, não tem nenhuma incompatibilidade. Está lá na ementa. É um título só para identificar de imediato do que se trata e o que está proposto. Na verdade o que está se propondo é que você agilize o processo de criação de uma reserva extrativista. 

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro 

Podemos dar uma lida sem esse preâmbulo ali, só os considerandos. 

Ruth Tabaczenski - CONAMA 

“considerando a Lei 9985 de 18 de junho de 2000, que regulamenta o artigo 225, parágrafo 1º, incisos I, II, II e IV da Constituição Federal, que institui o sistema Nacional de unidade de conservação da natureza, SNUC e dá outras providências e o Decreto 4.340 de 22 de agosto de 2002...  

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA 
Essa Moção está diferente da que esta na tela.

Ruth Tabaczenski - CONAMA
Essa aí, eu acredito que seja do original que já passou na Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos. 

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA 
Ela passa depois. Eu acho que não tem nada do jurídico aí. 

Ruth Tabaczenski - CONAMA
Não. Ela foi refeita. Eu vou ler a proposta inicial, a versão enviada, a proposta original.  

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

A gente tem que saber a última. A gente tem que ler a última, que a última é que está valendo. A gente  está votando pela última e não a original.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro 

O Helder está esclarecendo que essa proposta passou pela jurídica do Ministério que já fez algumas adequações.  

Ruth Tabaczenski - CONAMA
Não foi a Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos, foi a Consultaria Jurídica do Ministério.  

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

Desculpa. Espera aí, eu quero saber o que é que foi votado na plenária do CONAMA. Porque eu acho que se o texto foi votado na plenária do CONAMA, eu acho que ninguém pode alterar até chegar na gente para depois voltar para eles alterarem essa parte jurídica, mas se na plenária foi colocado um texto, não pode alterar nenhuma vírgula até chegar na gente. É o meu pensamento porque se quebra um precedente gigantesco,  qualquer texto que passa na plenária do CONAMA, de repente antes de chegar na gente o pessoal faz algumas alterações, eu acho que... 

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro
Nós já tivemos problemas, com a resolução sobre pneumáticos, com isso.

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA 
Exatamente. Problemas seríssimos, que foi até ao contrário, foi depois do jurídico que alteraram, aqui está sendo antes. Então, eu peço um esclarecimento da Secretaria Executiva, por favor.

Gerhard Sardo de Vasconcelos - APEDEMA/RJ 

Questão de ordem. Eu queria fazer uma observação sobre a proposta de criação da reserva extrativista. Ela vai se dar no interior ou no entorno desse Parque para não haver conflito depois sobre a posição de unidade de conservação.  

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro

Isso aí a gente volta no mérito. Agora estamos num considerando num sentido mais geral.

Helder Naves Torres - CONAMA 

Embora, haja essa sugestão de texto da Moção, a Câmara Técnica tem toda essa possibilidade de alterar e falar assim: não, nós vamos analisar a original que foi entregue no plenário do CONAMA. Eu acho que talvez seria mais interessante analisar se as alterações são de mérito ou são só de forma porque as vezes, João, chega algumas Moções para nós da Secretaria Executiva escrita num português que dá vergonha de quem escreve isso, de quem faz esses textos e quem, inclusive, assina e corrobora. Então, as vezes, por boa intenção a gente tenta melhorar o português para ficar claro do que as pessoas estão lendo. Pode ocorrer isso. Eu sei que você tem razão de citar que as vezes já em alguns tempos passados houveram algumas retrações que chegou a ser de mérito e isso o próprio CONAMA já manifestou a respeito e que essas questões  fossem repudiadas. Eu só solicito, que as vezes a gente possa lê-la para que o texto, talvez, fique um pouco melhor. 

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

Mas, Helder, deixa eu colocar uma coisa para você. Eu não estou falando do texto quando chega para vocês, eu estou dizendo o texto quando sai da plenária votado, porque até chegar em vocês o pedido de Moção, aí sim é outra coisa, vocês alteram para entrar legível na plenária. Aí você chega para a pessoa que fez o pedido da Moção e comenta: posso botar nesse texto, você quer que altere alguma coisa? Até chegar a plenária. Passou da plenária, votou, fechou, botou entre parênteses e não altera nada. Eu sou desse pensamento. Uma vírgula para um bom Advogado altera muita coisa. É uma coisa muito perigosa de abrir um precedente muito grande.  

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro
É claro. Até porque ele passa antes de levar novamente a plenário.

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA 
E eu quero que essa Câmara Técnica também, ou você que fizesse esse pedido para mandar um recado para o pessoal da Assessoria Jurídica ou quem fez essa alteração que não altere nada votado em plenário porque, por exemplo, se não tivessem lido um texto diferente aqui para gente para gente notar que estava diferente no original a gente  não descobriria esse erro nunca. Foi um erro que veio para bem da gente saber que foi alterado porque no dia que chegar numa plenária e mostrar que ele foi alterado antes de chegar na Câmara Técnica, uma Moção, eu acho que eu judicialmente eu posso mandar cancelar aquela Resolução antes dela ser votada porque está havendo alterações que de repente podem ser importante ou pode não ser importante, que isso aqui é um precedente muito grande e eu pediria que a Câmara Técnica, não só a nossa, acho que  deveria ser em conjunto mandar um recado e falar: não altera em nada. Se vocês acharem que tem algum erro vem alguém da Consultaria Jurídica conversar conosco aqui porque aqui nós podemos alterar o que quiser até o texto todo. Não pode é antes disso ser alterado. 

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro 

Eu acho que o João Carlos tem razão no sentido da credibilidade do CONAMA de haver alteração disso. Isso é uma coisa séria, parece uma coisa pequena, não me parece aqui da leitura rápida da Moção que houve alteração de mérito do encaminhamento, mas fica essa recomendação e pode constar isso em ata de encaminhar não só aqui, mas a direção do CONAMA, Helder, Ruth, que a gente pudesse ter essa coisa. Eu vou ser claro, se houve um aperfeiçoamento pós, né, João Carlos? Um aperfeiçoamento após ser encaminhado ao plenário que venha, então, a Câmara Técnica dizendo ou explicitando porque disso porque na releitura verificou-se que a Lei tal ou alguma coisa...  

Helder Naves Torres - CONAMA 

Só para um esclarecimento, eu acho que está corretíssima essa observação do Dr. João Carlos e da Presidência também. Eu só queria explicar que essa matéria, ela não foi  votada em plenário ainda, ele foi apresentada em plenário e foi encaminhada a Câmara Técnica agora. Então, não houve alteração nenhuma da CONJUR com relação a matéria que foi aprovada, estou dizendo especificadamente dessa proposta de Moção. Ela não foi  aprovada no plenário ainda, ela está em análise nessa Câmara Técnica. Está certo? Então, a CONJUR não alterou aquilo que foi aprovado na Câmara Técnica. 

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro 

Mas a preocupação do João Carlos, pelo que eu entendi, é a indicação. Se você muda o mérito vai, de repente caber a Câmara Técnica ou quem seja ter feito essa alteração que não foi feita, nós estamos recebendo como se tivesse vindo da plenária dessa forma.  Não é isso, João Carlos? Eu acho que aí cabe o seguinte; trazer a proposta que está aqui e trazer a outra proposta e dizer:  nós alteramos, marca lá, alterou isso por causa do português que está errado aqui, concordância tal e o0 restante igual.

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

Eu acho que também é uma falta de respeito com quem apresentou a Moção.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro
E vai caber a gente, se aprovar uma Moção dessa, nós alteramos a Moção encaminhada.

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA 
Porque, por exemplo, alguém apresenta uma Moção e eu peço para alterar: olha, eu acho que é melhor assim e é uma pessoa inexperiente e altera, não estou querendo falar mal de ninguém, mas uma pessoa inexperiente altera, com essa minha alteração eu posso estar prejudicando a pessoa que deu origem a Moção e me beneficiando, eu não estou dizendo essa Moção. Eu estou dizendo que existe o caso. Ela não foi votada em plenária, mas ela foi apresentada a plenária e a plenária nos passou esse documento para nós analisarmos, foi nos delegado o exame mais aprofundado dessa matéria. 

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro 

Deixa eu tentar organizar. Eu acho que nesse sentido cabe aqui, se couber votação a gente põem  em votação, mas que saia aqui uma recomendação dessa Câmara Técnica encaminhada a direção do CONAMA que não se faça alterações e as alterações feitas sejam apresentadas especificadamente. Eu acho que seria um entendimento nosso.  

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

Então, botar o original, então, lá.   

Ruth Tabaczenski - CONAMA
Aquele lá é o original. 

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro
O que houve ali, de fato foi bom ter lido, que a gente levantou, suscitou essa dúvida, mas que houveram interesses considerando as iniciais de legislação... 

Ruth Tabaczenski - CONAMA
É, houve só uma mudança de forma, não houve de conteúdo. 

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro 

Então, passado o anterior, no geral, a gente pode considerar, então, assim e já encaminhar essa proposição e agora vamos passar, então, a leitura comparativa, então, se é que houve uma modificação e entrar no mérito da questão da Moção em si. Eu acho melhor fazer uma comparação rápida. Lá está qual? Lá está a alterada, não é isso? 

Ruth Tabaczenski - CONAMA
Não, lá na tela é a original. 

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro
Lá é original, na tela. Eu acho que só alterou os considerandos. Não é isso?

Ruth Tabaczenski - CONAMA
Exatamente. Eu posso ler novamente.  

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro 

Eu acho que aquela parte inicial ali que você leu não tem diferença nenhuma em nenhum sentido, pelo que eu acompanhei, eu acompanhei aqui e vi o que você estava lendo. A partir do terceiro parágrafo que eu acho que entra na essência da Moção e que espero que não tenha sido alterado.  

João Baptista Monsã - ADEMA/SP
Eu estou acompanhando essa discussão e a gente observa lá que a recomendação proposta, diz lá: é uma recomendação ao IBAMA e o CNPT, que “agilizem os estudos e processos necessários a criação de uma reserva extrativista”. Então, na realidade está pedindo que se criei uma reserva, ela ainda não existe e não deve ter nem processo. E continua, “para que acelere a regularização do Parque do Jaú”. Então, analise bem o texto. Que ele, quer dizer, ainda não existe a reserva. Estão pedindo que se criei uma reserva. 

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro 

E no mais, se me permite, João Batista, eu acho, eu não sei se o Mercadante estava  tentando esclarecer ali e o Gerhard Sardo comentou também, você está desafetando uma área de parque que não é uma reserva extrativista. 

João Baptista Monsã - ADEMA/SP
Confuso isso. Não está bem escrito.  

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro
É certamente uma lei, não?

Maurício Mercadante - Ministério do Meio Ambiente  

Se a gente olhar a própria proposta de Resolução esta falando na vizinhança do parque.

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA 
E regularização.

Maurício Mercadante - Ministério do Meio Ambiente 
Sim, mas não é dentro do parque. A proposta é a criação de uma reserva extrativista, está no próprio texto da Moção, na vizinhança do parque. Quer dizer é ao lado do parque para que as pessoas que estão dentro do parque sejam re-assentadas na reserva extrativista e assim fazer a regulação fundiária.  

João Baptista Monsã - ADEMA/SP
O objeto, então, é esse que você está falando, mas não é o que está ali.  

Maurício Mercadante - Ministério do Meio Ambiente 
Eu não entendi porque para mim o que eu falei está claramente ali.

João Baptista Monsã - ADEMA/SP
É questão de entendimento, exatamente.  Ali está pedindo que se criei uma reserva. O que você está dizendo é que para a regularização do parque é preciso que se criei uma unidade, uma providência, pode nem ser uma reserva para as pessoas saírem do parque para esse local. Ali não, ali está dizendo criar uma reserva extrativista. Mas não se sabe se é a melhor solução. Não está dito isso ali.  

Maurício Mercadante - Ministério do Meio Ambiente 
Desculpe, não está dito aonde.

João Baptista Monsã - ADEMA/SP
Ali na resolução.  Eu acabei de ler. “Recomendar ao IBAMA e ao CNPT que agilize os estudos e processos necessários a criação de uma reserva extrativista”. Não é competência do CONAMA, por extensão a Câmara Técnica ditar aquilo que está ali porque pode não ser uma reserva extrativista. Então, “recomendar ao IBAMA que agilize estudos e processos necessários para regularização fundiária do Parque Nacional do Jaú  que atenda...”. Não pode sugerir reserva extrativiasta. Pode até dizer, mas não compete a Câmara Técnica dizer o tipo de unidade de conservação para uma solução que é do IBAMA. O IBAMA é que tem que estudar e dizer se é área, se é reserva extrativista, se é um convênio com o INCRA para fazer uma colônia agrícola que já existiu isso. Então, não  é isso que está ali.  

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

E outra coisa, ali se você for ler direito. Agora o Dr. Monsã abriu a minha mente aqui, mas se você for ver ali, o intuito não é a criação da reserva, o pedido da criação, porque coloca ali, “processo necessário a criação de uma reserva extrativista para que acelere a  regularização”. Ou seja, o fim proposto é uma regularização fundiária não é a criação da reserva extrativista. E uma coisa que eu quero colocar que essa mente brilhante que sempre está aqui do meu lado o Dr. Monsã, essa reserva do Jaú tem um milhão de hectares. O Parque Nacional, então essa reserva extrativista, se você for botar, vou dar o exemplo de uma área porque 10 quilômetros em volta, se não me engano, já é uma área que tem que ter um pensamento diferente em cima dele seria uma cerca, zona de amortecimento. Seria uma cerca de proteção para esse parque. Então, você tem esses  dez seria mais um pouco depois. Então, se você for ver, de repente esse Parque do Jaú vai ter uma área de dois milhões de hectares, eu não sei. Eu fico preocupado, dois milhões de hectares é um baita latifúndio, produtivo é lógico, mas é um baita latifúndio. 

Gerhard Sardo de Vasconcelos - APEDEMA/RJ 

Eu queria discordar do companheiro Monsã da questão da origem da proposta porque as vezes a gente encontra proposta de criação de reserva extrativista fundamentados em estudos técnicos e científicos, embasados em universidades, ONG’s especializadas, comunidades tradicionais bem trabalhadas, nesse sentido. Então, eu acho que a gente não deve ignorar futuramente em outras situações propostas de reservas extrativistas que venham bem fundamentadas, eu acho que tem que ter um fundamento. Não é chegar aqui e também sair opinando sobre criação de reserva extrativista, mas se vier embasada e com fundamento na reivindicação da comunicação tradicional de uma determinada área, eu acho que a gente tem que se posicionar sim. Quanto ao restante da discussão, eu sou de apoio a discussão da forma que está se dando e acho que é impróprio isso aqui. Eu, particularmente, sou contra o encaminhamento dessa proposta aqui.  

Maurício Mercadante - Ministério do Meio Ambiente  

Eu acho que está faltando informação para gente poder se posicionar e decidir em relação a essa proposta. Eu vou passar a informação que eu tenho que não é a informação, talvez, completa mas eu acho que ajuda a gente pelo menos a entender o sentido da proposta. Você tem o Parque Nacional do Jaú criado, agora já não sei mais, há vários anos. Dentro do Parque Nacional do Jaú você tem populações tradicionais. Parque Nacional não admite a presença dessas populações na sua área. Precisa encaminhar uma solução para essas populações para se fazer afetiva regularização fundiária do Parque Nacional. A única solução legalmente possível é o deslocamento dessa população tradicional que está dentro do Parque Nacional do Jaú para uma área vizinha, são populações tradicionais. Essas populações poderiam ser assentadas sem nenhum tipo de garantia, digamos, legal em relação as suas propriedades. Uma alternativa que é uma alternativa que me parece e aí a minha opinião pessoal a alternativa mais adequada ainda que seja o IBAMA que tenha que.., quer dizer, não só o IBAMA, mas junto com a comunidade, junto com a Sociedade Civil decidir qual é a melhor solução, mas penso eu que é sim de fato a melhor solução é a criação de uma reserva extrativista para o assentamento dessa população que é uma população tradicional. Quem está propondo essa solução é a Fundação Vitória amazônica que é a ONG que está trabalhando e elaborou o plano de manejo da unidade, trabalha junto com o IBAMA na gestão dessa unidade e vem fazendo isso há anos. Aí, eu vou arriscar aqui uma opinião, com certeza é uma proposta fundamentada em longos anos de experiência e estudos realizados na região.  Então, considerando essas informações, eu me sinto, pessoalmente, seguro e tranqüilo em apoiar a aprovação dessa Moção e vou só aproveitar para dizer que eu acho que essa é uma Moção adequada, considerando a discussão passada. É uma discussão que recomenda, não está fazendo nenhum repúdio como a anterior e é um assunto que tem sim importância nacional, importância federal, é um assunto para deliberação de um Conselho como o Conselho Nacional do Meio Ambiente. É um parque federal. É um assunto que se arrasta há anos, pode criar, inclusive, precedentes para outras situações semelhantes dentro do sistema federal e aí também estadual e municipal. Eu acho que é um assunto de grande importância. Está na forma adequada e no mérito, me parece, adequada. A minha opinião, e aqui representando o MMA, é no sentido de que a gente de fato apoie e proponha a aprovação dessa Moção.  

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

É porque o que eu estou vendo aqui é que o princípio ali séria acelerar a regularização fundiária do Parque Nacional do Jaú. A partir do momento que nós conseguirmos ajudar na regularização do Parque você vai criar um outro problema, que é essa regularização fundiária dessa reserva que nós estamos apoiando a criação.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro 

Eu estou entendo que a proposta, o SNUC tem a previsão que a população tradicional moradora tem um período que pode permanecer e depois tem que ser retirada. E ali a proposição que eu entendo que está sendo feita é de criar a reserva para justamente re-assentar essas pessoas e manter essa atividade tradicional.

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

E as pessoas que já estão nessa reserva? A minha preocupação é essa. Porque já existem pessoas lá que tem (entre aspas) uma “área delimitada”. A partir do momento que você pega o pessoal e coloca em outra reserva.., eu não sei quantas pessoas têm, pode ter dez, mil famílias, não sei. De repente você pegar essas mil famílias e colocar numa reserva que já tem outras famílias lá você também pode criar um outro problema. Agora, a minha pergunta é a seguinte: O que é CNPT? Desculpe a minha ignorância.

Maurício Mercadante - Ministério do Meio Ambiente 
É um órgão do IBAMA que cuida de populações tradicionais e reservas extrativistas. Existe uma questão legal que não pode ser superada que é o fato de que as pessoas que estão lá dentro não podem permanecer lá dentro. A única forma de solucionar o problema é re-assentar essas pessoas numa outra área. É claro que a criação de uma reserva extrativista vai implicar, se for o caso, se tiver áreas privadas, por exemplo, você vai ter que identificar. Agora, essa é uma questão resolvível, solucionável dentro da legislação vigente. Agora a presença das populações dentro do Parque Nacional não tem solução legal possível. A única solução é re-assentar essas pessoas em uma outra área.

João Baptista Monsã - ADEMA/SP 

Mercadante, eu queria deixar clara uma posição para você. Você sabe que eu sou egresso do IBAMA e a minha especialidade é regularização fundiária. A proposta é procedente conforme você já expressou duas vezes. O que está exatamente em questionamento é que a redação não está traduzindo isto que você defende. Nós acreditamos nessa necessidade e defendemos a regularização fundiária de todas as unidades de conservação, foi a nosso briga e ainda é até hoje. Só que ali, por exemplo, se fosse uma Moção de apoio a proposta da Fundação, que você mencionou, aí estaria lógico, mas ali o CONAMA ao aprovar essa Moção está interferindo dizendo que criar uma reserva extrativista. Então, ele está assumindo perante, externamente uma situação que eu acho que não é da competência porque o CONAMA é deliberativo neste caso, Moção de apoio ao projeto para criação de uma reserva extrativista, mas o que está ali é dizendo agilizar estudos para a criação de uma reserva.  

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro 

Posso fazer uma intervenção, gente. Eu acho que seria uma simples inversão de recomendação que a recomendação de fato é a regularização fundiária do Parque que atenda a população e agilizando, que eu acho que está até interessante que ele está propondo  os estudos. Não estamos concluindo que aquilo ali é perfeito. Nós estamos recomendando que agilize estudos que já foram iniciados. Eu acho que a simples inversão poderia atender.  

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

Só uma colocação aqui que a gente vai aprendendo com o que pessoal vai dizendo. Você está dizendo que existem várias famílias lá dentro. Então esse pessoal vai Ter que ser re-assentado em algum lugar. Eu não sei se isso é pertinente, mas não deveria ter uma pessoa do INCRA para tentar colocar se já existe algum estudo porque o INCRA pode está também... porque pode estar tendo duas coisas separadas.  

Maurício Mercadante - Ministério do Meio Ambiente 
Aí já tem o estudo em andamento.

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA 
É isso que eu estou dizendo. Que re-assentamento quem faz é INCRA. Eu não sei, vou dar um exemplo assim, se é competência do IBAMA fazer um re-assentamento. Ele pode falar o seguinte: eu acho que é aqui, mas aí passa o processo para o pessoal do INCRA e aí o pessoal do INCRA fala: aqui não é possível ter esse assentamento. Aí cria dos problemas. Primeiro, que a gente cria uma reserva extrativista para colocar esse pessoal nesse assentamento e o INCRA falar que não pode assentar esse pessoal ali porque pode ter algum motivo. Acho que a gente deveria ter o pessoal do INCRA aqui porque isso é uma coisa séria que a gente está colocando, a gente está colocando vida de pessoas aqui, de famílias inteiras. Então, eu acho que a gente não pode ficar brincando com a pessoa. Não, você vai para cá.  

João Baptista Monsã - ADEMA/SP
Presidente, é isso que a gente está discutindo. Tirar a palavra reservas extrativista, “Agilizar os estudo”. Sem dizer que estudos e para que? Tirar o pessoal lá de dentro.  

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro 

Que atendam as populações residentes que hoje estão impedidas de fazer a sua atividade econômica.

João Baptista Monsã - ADEMA/SP
Porque nós estaremos interferindo no processo dentro do IBAMA. O IBAMA pode mandar um parecer para cá e dizer que a solução já está em andamento que é outra coisa. Então, se o CONAMA aprova isso ele está interferindo no processo. Eu acho que ele não deve interferir e por isso essa posição.  

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro 

Mas você pode deixar no considerando aquele estudo ali? Considerando os esforços para criação de uma reserva extrativista...

João Baptista Monsã - ADEMA/SP
Pode. Mas a decisão do CONAMA é uma recomendação.

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

“De processos necessários para que se acelere a regularização fundiária”. A reserva extrativista não vai ser o objetivo. O objetivo é a regularização fundiária e aí sim você pode criar uma reserva extrativista.  

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro
Tem concordância?

Maurício Mercadante - Ministério do Meio Ambiente  

Eu acho que a gente tem que encaminhar, mas eu queria registrar a minha posição. Eu não concordo com a proposta, se a gente for ler com calma e com atenção a proposta de resolução está lá escrito. Considerando os esforços da Associação de Moradores e da Fundação Vitória Amazônica. Quer dizer, existe uma demanda concreta dos moradores locais pela criação da reserva extrativista.  

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro 

Só uma parada. Isso aí, não sei se há consenso de permanecer esse parágrafo. Eu acho que a proposição feita aqui foi na recomendação, que a recomendação não fosse na criação da reserva, mas fosse na regularização fundiária. Já está dito no considerando a tua recomendação.

Maurício Mercadante - Ministério do Meio Ambiente  

Na verdade a demanda não é simplesmente pela solução do problema porque o problema pode ser solucionado com base no simples, digamos, re-assentamento da população tradicional fora do parque, mas a comunidade está pedindo mais do que isso. Ela está pedindo a criação de uma reserva extrativista para que ela possa ser re-assentada na reserva extrativista. Eu acho que essa é a demanda e me parece a solução mais adequada. É claro que isso seria uma interferência, digamos assim, limitaria, não exatamente limitar, mas indicaria um caminho a ser seguido pelo IBAMA, nesse sentido  limitaria a margem de liberdade do IBAMA para decidir sobre o assunto? Sim, mas eu acho que esse sim é papel do CONAMA. Tem uma questão política também aí. A demanda da comunidade é por uma solução específica e concreta que é a criação da reserva extrativista. Esse é o sentido da Moção. Não a simples remoção ou re-assentamentos das comunidades. 

João Baptista Monsã - ADEMA/SP 

Posso dar um aparte? Exatamente isso. Então, a Moção deve ser de apoio a proposta da Vitória Amazônica de criar uma reserva. O CONAMA como uma entidade maior... uma Moção de apoio é uma coisa já existente, não é o que está dizendo, mas se estiver recomendar apoiando a proposta da Fundação, aí ele não está interferindo porque ele está apoiando uma proposta. E ali ele está assumindo a proposta.  

Gerhard Sardo de Vasconcelos - APEDEMA/RJ
Eu acho que sinceramente nós deveríamos convocar representantes dessa entidade para fazer uma exposição do projeto porque se nós vamos apoiar um projeto, nós temos que saber que projeto é esse. Eu acho isso uma irresponsabilidade. O CONAMA apoiar um projeto que a gente não sabe o que está escrito. A idéia é maravilhosa, mas o que está no papel. Se o Ministério do meio ambienta, o Sr. como representante do Ministério do Meio Ambiente tem ciência desse projeto. Eu acho que o Sr. já deveria ter nos providenciado cópia desse projeto porque o Sr. está defendendo com veemência o projeto, então, o Sr. tem conhecimento do projeto. Automaticamente eu acho que nós deveríamos ter esse projeto para gente poder ter um juízo final sobre essa questão. A priori, eu acho que nós devemos apoiar a criação da reserva desde  que a Câmara Técnica tenha acesso ao projeto, o projeto em si. E acredito que a regulação fundiária do Parque Nacional do Jaú também caberia ao Ministério do Meio Ambiente tomar uma a posição. Eu acho que aí é chover no molhado, o Ministério do Meio Ambiente reivindicar ele próprio regularizar uma coisa que é obrigação dele. Não estou entendendo essa. Eu acho que o Ministério do Meio Ambiente tem que assumir a sua responsabilidade e buscar a sua regularização. 

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

Brincando aqui, extrapolando, eu sei que não é isso, mas a gente pode extrapolar, vai que a gente está apoiando que essa Fundação Vitória Amazônica está propondo a criação de uma reserva extrativista do mesmo tamanho do Parque do Jaú.  As gente está apoiando um estudo que a gente nunca leu. Eu fico com medo de dar um apoio, eu concordado com o Gwrhard tem que  ser  apresentado para gente para gente dar uma Moção de apoio a criação de uma reserva extrativista, mas primeiro tem que saber que reserva extrativista é essa. O que ela está pegando? Quantas famílias vão ser atendidas? se existem outras famílias nesse local? Se vai ter um problema por você estar alocando essas famílias nesse local que já tem outras famílias? Eu acho que é uma coisa muito preocupante. Eu acho que a gente deveria ter uma apresentação aqui junto com o pessoal do INCRA, gostaria que o pessoal tivesse também para fazer a apresentação dessa Fundação Vitória Amazônica e de Moradores do rio Unini.  

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro 

O problema, nesse aspecto, é como fazer... que essa é um pouco mais complexo que a outra Moção. A outra Moção tem um sentido mais simples, uma Moção de repúdio, quase, de crítica. Agora, essa aqui, de fato, se for de acordo com a plenária a gente pode convocar, então, ao IBAMA que apresente o trabalho relativo a essa criação e a gente passa analisar e com mais consistência a gente pode, inclusive, ajudar a defender no plenário do CONAMA.  

João Baptista Monsã - ADEMA/SP
Posso dar uma última palavrinha. Eu estou preocupado com o Mercadante. Mercadante,  você é Diretor de Unidade de conservação do Ministério e a gente acredita, eu acredito e antes de você chegar lá eu já acreditava em você, mas em termos de cadeira, em termos de pensar no CONAMA a redação, realmente... entendeu? Então, precisa de um fundamento. 

Maurício Mercadante - Ministério do Meio Ambiente  

Eu concordo com esse encaminhamento. Eu comecei a minha intervenção dizendo que para gente decidir sobre essa questão, talvez, estivesse faltando informação e informação detalhada, adequada. Procurei dar a informação que eu dispunha no momento, eu acho que se a Câmara Técnica de fato está sendo chamada a se manifestar sobre essas Moções ela tem que considerar todos os aspectos técnicos da questão. Então, seria adequado que quem propôs a Moção, quer dizer, a Fundação Vitória amazônica fosse de fato convocada e apresentasse essa proposta para convencimento ou não dos membros da Câmara Técnica sobre a proposta.  

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro 

Agora, você não acha recomendável fazer esse convite ao IBAMA, também para o IBAMA  participar.  

Maurício Mercadante - Ministério do Meio Ambiente  

Sim.  O CNPT e IBAMA.

João Baptista Monsã - ADEMA/SP
Eles trabalham separados.

Maurício Mercadante - Ministério do Meio Ambiente 
Mas a CNPT é um órgão do IBAMA.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro 

Então, é um convite ao IBAMA, inclusive, o CNPT e Fundação Vitória Amazônica  para apresentar o andamento desses estudos que possam levar a criação da reserva extrativista.  Apresentação aqui na Câmara Técnica.  

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

Uma questão de ordem.  

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro 

Eu acho que o projeto da reserva, eu acho que ao IBAMA cabe também apresentar o seu estudo da regularização fundiária do Parque Nacional do Jaú. E o estudo feito em andamento para criação da reserva extrativista. 

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

Já terminou esse assunto.  Uma questão de ordem.  Porque é o seguinte, nós recebemos esse documento aqui da pauta de reunião com todos os enunciados do que nós iríamos tratar aqui. Para a gente conseguir agilizar a nossa reunião, eu queria saber se é possível nos encaminhar, por exemplo, como vocês colocam de hiper-link o processo tal para a gente poder clicar em cima desse processo e já ter disponibilizado esse documento, porque nós já poderíamos fazer o nosso dever de casa. Ler o documento e chegar aqui em vez da gente ler, levar o susto, porque quando você leva um susto a briga é muito maior, quando você digere o susto você consegue trabalhar muito mais fácil. Então, se pudesse chegar e ler, por exemplo, proposta da diretoria tal do Ministério do Meio Ambiente. Aí, eu poderia ter ligado a você e pedido: olha, Mercadante, dá para você apresentar para a gente lá alguma coisa, porque eu não estou entendendo esse texto. Então, eu acho que se pudesse apresentar todas essas propostas por inteiro das Moções, eu acho que poderia dar uma agilizada no nosso trabalho aqui.  

Maurício Mercadante - Ministério do Meio Ambiente  

Só um detalhe. A proposta não é do MMA, não é da diretoria de áreas protegidas.  A proposta é da Fundação Vitória Amazônica. Eu só estou passando a informação disponível porque eu conheço o projeto.

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

Eu sei, eu dei um exemplo. Eu usei você como exemplo aqui. Se a proposta é de vocês do MMA, então, eu vejo no MMA quem fez a proposta. Eu não sei de quem é essa proposta, mas se essa proposta é do pessoal do CNPT, a gente tentaria entrar em contato ou então pediria para o pessoal, Secretaria Executiva do CONAMA, para entrar em contato com o pessoal para fazer uma apresentação para gente. 

Maurício Lobo Abreu – GOVERNO DO RIO DE JANEIRO

Não, mas foi recomendado aqui que viesse essa apresentação. Eu acho que a apresentação feita no órgão técnico, no caso é o IBAMA, o Ministério, ou quando é o caso de uma Moção específica, que pudesse convidar quem preparou. 

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

Escuta, nós poderíamos antes...

Maurício Lobo Abreu – GOVERNO DO RIO DE JANEIRO

Antes, claro.

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

Que nós poderíamos já estar aqui hoje com o pessoal apresentando, de repente, até aprovar hoje alguma coisa.

Maurício Lobo Abreu – GOVERNO DO RIO DE JANEIRO

Agora, o que você colocou foi outra coisa, quer dizer, que esse texto aqui ele pudesse estar sendo encaminhado com antecedência.

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

É, porque você tendo esse texto, é isso que eu estou dizendo, eu saberia que o CNPT fez esse estudo, então, ligaria para você, Presidente, ou para o Helder: O Helder, encaminha o pedido ao Presidente para que o pessoal da CNPT apresente essa proposta de estudo, porque nós não votamos no escuro. Então, nós poderíamos, em vez de jogar para a próxima reunião para ter, já poderia ter tido nessa.  

Helder Naves Torres - CONAMA

São duas coisas: primeiro é a Moção que está sendo analisada e não chegou nenhuma solicitação para o CONAMA que fosse apresentado, isso foi apresentado na reunião, na 72a Reunião do Plenário do CONAMA e ela está no site do CONAMA desde então. É essa proposta de Moção. 

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

É uma consulta para facilitar o link para levar lá.

Helder Naves Torres - CONAMA

Agora, João, você tem razão que seria uma facilidade para o conselheiro, quando estiver na pauta você clica, só que esse material, você tem... no convite que é feito aos conselheiros você clica no endereço eletrônico e você vai clicando e lá você tem acesso a esses processos, também. 

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

Eu não vi esses processos. Na pauta eu abri, eu cliquei, apareceu essa pauta, só isso que apareceu.

Helder Naves Torres - CONAMA

E os processos da Unidade de Conservação não tinha nada na reunião?.  

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

Eu cliquei pauta e apareceu esse documento que eu até imprimi o que tinha na tela do computador, não tinha esse hiper link em cima do número do processo.  

Helder Naves Torres - CONAMA

Nós vamos conversar com o pessoal da área de informática para fazer esse link com a pauta direto.  

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

Aí você põe processo tal, e você já deve ter esse processo guardado no computador, aí seria só eu clicar aqui que já me liga, tudo bem que vai abrir mais 10 páginas, mas tudo bem, esse é o trabalho de casa um. 

João Baptista Monsã – ADEMA - SP 

Presidente, eu queria fazer um pedido, que não deixasse de pedir a presença do CNPT porque ele tem personalidade jurídica independente, embora esteja dentro do IBAMA, ele tem personalidade jurídica para agir independente.  

Maurício Lobo Abreu – GOVERNO DO RIO DE JANEIRO

A nossa proposição do convite ao IBAMA, IBAMA CNPT e a Vitória... 

Helder Naves Torres - CONAMA

Dr. Monsã, e também, Dr. João Carlos, pessoal, nós mencionamos assim, quando nós fazemos o convite, nós fazemos o convite à Presidência do IBAMA e cabe a presidência do IBAMA encaminhar os representantes adequados para vir prestar esclarecimentos. Nós não podemos, hora nenhuma, a Secretaria Executiva do CONAMA falar assim: venha fulano ou sicrano, ou de órgão, aquele ou outro. É muito ... eu sei que é independente, mas nesse caso nós temos que nos dirigir à Presidência do IBAMA.  

João Baptista Monsã – ADEMA - SP 

Pode se dirigir ao Presidente e tem que ser, apenas citar, IBAMA que é o próprio Presidente, mas não deixar de citar o CNPT porque pode vir um sujeito de flona que não tem nada a ver com o CNPT.

Maurício Lobo Abreu – GOVERNO DO RIO DE JANEIRO

Eu acho Helder, nós podemos aqui pela presidência encaminhar, então, o pedido. Solicitar ao IBAMA com a recomendação que pudesse vir a representação do CNPT .

João Baptista Monsã – ADEMA - SP 

Obrigado, Presidente.

Maurício Lobo Abreu – GOVERNO DO RIO DE JANEIRO

Vamos para o 2.5, por favor. Moção 065.

Ruth Tabaczenski– CONAMA

Moção 065 de 10 de Dezembro de 2003. Dispõem sobre a criação de Grupo de Trabalho para propor Resolução que oriente os órgãos do SISNAMA ao estabelecimento de gestão compartilhada das UC’s com as OSCIP’s. Eu vou passar à leitura da Moção. “Criação do Grupo de Trabalho que oriente os órgãos do SISNAMA ao estabelecimento de gestão compartilhada das UC’s com as OSCIP’s.” Proposta de Moção. “O Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA no uso das competências que lhe são conferidas pela Lei 6938 de 31 de Agosto de 1981. 

Maurício Lobo Abreu – GOVERNO DO RIO DE JANEIRO

Sugiro você pular sempre esse primeiro que é sempre igual.

Ruth Tabaczenski– CONAMA

Concordo. “Considerando o art. 30 da Lei 9985 de 18/07/2000, Lei do Sistema Nacional de Unidade de Conservação que possibilita a gestão de Unidade de Conservação por Organização da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, considerando o capítulo 6º e art. 21 a 24 do Decreto 4340 de 20/08/2002 que regulamenta a Lei do SNUC e indica condições e caminhos para o estabelecimento de gestão compartilhada de Unidades de Conservação com OSCIP, sem, contudo, deixar claro que gestão e como pode ser empreendido. Considerando as experiências de sucessos de trabalho conjunto, de Organização Não Governamental – ONG’s com o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente dos Recursos Naturais – IBAMA, em Unidade de Conservação, considerando a falta de iniciativa do IBAMA em lançar edital visando a seleção de OCIP’S para a gestão compartilhada resolve: Recomendar a criação de Grupo de Trabalho na Câmara Técnica pertinente para propor resolução que oriente os órgãos competentes do Sistema Nacional de Meio Ambiente – SISNAMA ao estabelecimento de gestão compartilhada de Unidades de Conservação – com OSCIP e complemente a regulamentação da Lei 9985 e complemente o Decreto 4340.”

Maurício Lobo Abreu – GOVERNO DO RIO DE JANEIRO

Bom, estamos em debate. 

João Baptista Monsã – ADEMA - SP 

Silvio, eu fico até preocupado, mas acontece o seguinte: OSCIP é um sistema proposto pelo governo, tem uma Lei, um Decreto que orienta e atende sobejamente a participação do OSCIP com o governo. Inclusive eu presto assessoria para o IBAMA sobre criação de parcerias com OCIP’s. Então, eu acho dispensável porque isso não está dizendo nada com referência a OSCIP, isso já é uma tradição, já é um procedimento legal que, inclusive não fala nem no Decreto, nem na Lei de OSCIP. Então, desculpe, mas também é outra proposta que, embora seja Moção, o CONAMA não pode se desgastar em determinados pronunciamentos que são vazios, que ele pode até passar por ridículo, parecer que os conselheiros não estão, devidamente,... então, a minha proposta final é pela rejeição dessa proposta como ela está.

Maurício Mercadante – Ministério do Meio Ambiente

Complementando a colocação do Monsã, a Lei do SNUC prevê a co-gestão com o OSCIP. O Decreto trata do assunto e detalha, regulamenta. A Moção não fica clara para nenhum de nós qual seria o objetivo, de fato, desse Grupo de Trabalho, quer dizer, o que estaria...

Maurício Lobo Abreu – GOVERNO DO RIO DE JANEIRO

É no último “Considerando” que está dito o que é.

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

Propõe criar um Grupo de Trabalho. 

Maurício Lobo Abreu – GOVERNO DO RIO DE JANEIRO

A falta de iniciativa do IBAMA é lançar edital avisando a seleção, é isso que no fundo eu entendi que a Moção está querendo encaminhar.

Maurício Mercadante – Ministério do Meio Ambiente

Mas se não existe nenhum problema de regulamentação, de falta de norma, se é um problema de iniciativa do IBAMA, quer dizer, aí é uma questão do Grupo de Trabalho... no sentido político.

João Baptista Monsã – ADEMA - SP 

Vontade política. Nós não podemos obrigar o IBAMA a convocar a OSCIP. 

Maurício Mercadante – Ministério do Meio Ambiente

Então, também não estou vendo razão para se criar um Grupo do Trabalho, quer dizer, não está claro qual seria o objeto desse Grupo de Trabalho. A minha proposta, a não ser que fique claro qual o objetivo desse Grupo de Trabalho, se faltou algo que eu, também, desconheço que precisaria ser regulamentado, que nós não aprovemos, e chame quem propôs a Moção para esclarecer e explicar, qual é, o que realmente está prejudicando se, de fato, existe em termo de legislação de norma para que esses acordos de co-gestão com a OSCIP possam ser viabilizado.

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

Sr. Presidente, eu queria fazer uma sugestão não sobre esse pedido de Moção, em particular, mas aqui é geral. Eu acho que quem fez esse pedido de Moção, não só esse, como os outros anteriores, deveria comparecer na Câmara Técnica para tentar explicar para nós porque, de repente, nós trocamos uma vírgula, uma palavra, um considerando, nós votamos. Se tivesse essa explicação da pessoa que fez o pedido, porque aqui só coloca interessado a plenária do CONAMA. Então, se essa pessoa que fez esse encaminhamento ao CONAMA comparecesse aqui para apresentar ou então, um representante que estivesse por dentro do que está acontecendo comparecesse aqui, nos explicasse, de repente, seria muito mais ágil o trabalho aqui da Câmara técnica.  

Maurício Lobo Abreu – GOVERNO DO RIO DE JANEIRO

João, a respeito do esclarecimento se as Moções são encaminhadas no mínimo por 7 membros do CONAMA e até eu... disseram que às vezes nem é o que propõe se assina, encaminha para o outro. Eu acho que isso não resolve. Uma coisa que nós temos que discutir aqui é o seguinte: nós temos um limite, quer dizer, não um limite legal, mas certamente um limite de execução de criar Grupo de Trabalho. No meu entender, eu acho que é um assunto importante sim, eu acho que nós poderíamos aí em um outro momento chamar aqui uma apresentação, já que está citado, tem várias experiências exitosas de trabalho com ONG’s e OSCIP’s que nós pudéssemos trazer alguns desses avanços, que eu acho que seria de fato, eu concordo em certos aspectos, porque eu acho que a Lei precisa melhor ser regulamentada ainda, não está muito perfeito que você não consegue entrar com isso. Não vise lançar um edital para seleção, mas também acho que não é muita iniciativa que cabe ao CONAMA fazer isso. Agora, acho que certamente o IBAMA poderia como alguns estados, também e alguns municípios, se for o caso apresentar algumas ações inovadoras com relação a trabalho com entidades ambientalistas ou OSCIP’s visando a gestão, implementação de Unidade de Conservação, gestão compartilhada como tem no Parque da Tijuca com o município do Rio, quer dizer, o Parque de Iguaçu, eu acho que o IBAMA tem alguma experiência que possa estar trazendo aqui, aí sim, nós conhecermos melhor como que está a situação atual dessas gestões, vamos dizer assim, e de que forma isso pode ser implementado, tem umas antigas aí, acho que com a FUNATURA que tem alguns anos que trabalha com o IBAMA, talvez nós pudéssemos receber essas informações em um outro momento e avaliasse e o caso de criar um grupo para melhorar, vamos dizer assim, a definição de como fazer esse trabalho. Então, nós aguardaríamos, nós estamos, não sei se caberia rejeitar, não sei se isso aí cabe, nós recebemos isso aqui e que nós estamos avaliando mediante à análise de desenvolvimento da ação das OSCIP’s com as Unidades de Conservação que nós possamos no futuro convocar esse Grupo de Trabalho, se for o caso. Acho que seria melhor assim. Concorda? Quer dizer, nós não estamos rejeitando uma Moção, mas nós estamos recebendo a Moção. Não é isso Helder? Podemos fazer assim? Eu acho que como é dirigido a nós, nós recebemos e que nós estamos avaliando a oportunidade de criação do Grupo. Eu queria entender como é que esse processo está entrando aqui, isso não foi uma Moção, isso é um encaminhamento. Olha esse aqui é um outro procedimento que eu acho que é novo nessa Câmara, porque a Câmara aqui é nova, também, que é um encaminhamento via... isso aqui veio ao CONAMA e o CONAMA, a direção do CONAMA nos encaminhou? Do Distrito Federal? 

Ruth Tabaczenski – CONAMA

É, do Distrito Federal, da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos que propõe a criação de Parques Ecológicos de Uso Múltiplo. Na leitura do processo o que deu para concluir é que existem essas Unidades de Conservação mas para que elas se enquadrem no SNUC, de acordo com a classificação do SNUC. Então, eles têm alguns problemas para gerir essas Unidades de Conservação. Então, propõe que seja enquadrado no SNUC.

Maurício Lobo Abreu – GOVERNO DO RIO DE JANEIRO

Ele propõe uma nova regulamentação? 

Maurício Mercadante – Ministério do Meio Ambiente

Eu podia dar alguma informação para ajudar a leitura do processo? Não ler o processo, mas sei mais ou menos do que se trata. A Lei do SNUC, tem um artigo da Lei do SNUC que prevê a possibilidade de Unidade de Conservação de categoria não prevista na Lei, sejam incorporadas ou aceitas dentro do Sistema Nacional de Unidade de Conservação. Então, eu entendo porque o GDF está pleiteando, é o reconhecimento dessas Unidades do Distrito Federal como parte do Sistema Nacional de Unidades de Conservação. Então acredito que seja isso, eu não sei exatamente qual o procedimento, se...

Maurício Lobo Abreu – GOVERNO DO RIO DE JANEIRO

Tem citado no despacho aqui da... quer dizer, que “Pode integrar o SNUC excepcionalmente a critério do CONAMA, Unidade de Conservação Estaduais e Municipais concebidas para atender as peculiaridades regionais ou locais, possua objetivo de manejo que não possa ser satisfatoriamente atendidos por nenhuma categoria prevista nessa Lei, cuja característica permita, em relação a esta, uma clara distinção.” 

Maurício Mercadante – Ministério do Meio Ambiente

Só para complementar, eu acho que existem duas possibilidades: ou é uma categoria que tenha uma forma de manejo que se enquadra dentro de uma categoria prevista no SNUC, mas tem o nome diferente, então, por exemplo, o parque municipal tem característica de parque municipal, poderia ser um parque natural municipal, na terminologia do SNUC, mas ele tem o nome de Reserva Ecológica, tem um nome diferente, aí a solução seria o DF reclassificar seu sistema, renomear essas categorias e estaria resolvido o problema. A outra situação é uma categoria cuja forma de gestão ainda que tenha um nome parecido com o nome dentro do SNUC, mas a forma de gerir a unidade não se enquadra dentro daquilo que é estabelecido na lei do sistema. Então, a única solução para que ela seja enquadrada dentro do sistema, ou aceita como uma categoria do sistema, seria o CONAMA reconhecer aquela categoria do DF como sendo, que é o que está dito no artigo que acabou de ser lido.

José Ernesto Souto Bezerra – Governo da Paraíba

Dr. Mercadante, essa questão do SNUC, como é do conhecimento das pessoas que têm trabalhado com o tema, foi uma questão discutida por mais de dez anos, inclusive na Câmara, e o objetivo era justamente se estabelecer as categorias de unidades. Então, eu acho que não cabe ao CONAMA estar desvirtuando o Sistema Nacional de Unidade de Conservação, criando mais uma unidade, isso aí teria que passar, necessariamente, por um adendo às leis no Congresso, quer dizer, eu não vejo, sinceramente, dentro do Direito uma brecha para o CONAMA se sobrepor a uma Lei que foi votada. Por que? Porque o CONAMA ele faz a sua Resolução em acima de uma Lei votada que foi a 6938. Resoluções do CONAMA tem essa força toda em função de uma Lei votada que permite que as resoluções do CONAMA sejam incorporadas a essa Lei. Como é que o CONAMA vai criar uma Resolução criando uma outra classificação para Unidade de Conservação? Eu, sinceramente, acho esdrúxulo e acho que isso aí não cabe nós discutirmos, a não ser que haja uma discussão para encaminhamento ao Congresso de um adendo a essa Lei, alguma coisa do gênero.

Maurício Mercadante – Ministério do Meio Ambiente

Mas o adendo que o Sr. se refere já está na Lei, essa é uma previsão legal, está previsto na Lei do SNUC essa possibilidade, isso é o que dá base legal ao CONAMA para fazer isso.

Maurício Lobo Abreu – GOVERNO DO RIO DE JANEIRO

Ela delegou, excepcionalmente, a critério do CONAMA. Agora o que é mais confuso, Mercadante, acho que tinha que vir com e passou por vocês lá no Ministério...

José Ernesto Souto Bezerra – Governo da Paraíba

Mas mesmo assim não diz aqui que é a criação de uma outra unidade, ela pode ser incorporada....

Maurício Mercadante – Ministério do Meio Ambiente

É o reconhecimento daquela categoria de unidade ou aquelas unidades como sendo parte do sistema nacional.

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

Deixa eu tentar entender aqui porque eu não estou lembrado muito bem da Lei do SNUC. Eu estava conversando com o Dr. João Baptista e ele meu deu o exemplo do Parque da Cidade, um exemplo, vamos pegar o Parque da Cidade como exemplo, parece que tentaram transformar o Parque da Cidade em uma “Unidade de Conservação Distrital”, não se pode ter uma Unidade de Conservação, ter via de acesso asfaltada, pavimentada, piscina de onda, estacionamento; eu acho que dentro do parque não poderia ter. Então,  se nós.... o que eu estou entendendo, o que querem é que nós abramos uma brecha, isso que eu quero entender, querem que nós abramos uma brecha para que o Parque da Cidade possa entrar numa Unidade de Conservação? Sendo que ele não pode. Será que é isso que eu estou entendendo? 

José Ernesto Souto Bezerra – Governo da Paraíba

Esse adendo da Lei é um caso excepcional.

Maurício Mercadante – Ministério do Meio Ambiente

A questão que a Câmara Técnica tem que decidir se os parques de uso múltiplo do Distrito Federal são geridos ou têm características que impedem a sua classificação dentro das categorias já existentes dentro da Lei. Então, se a Câmara Técnica chegar a conclusão de que o parque de uso múltiplo do Distrito Federal se enquadra, por exemplo, dentro da categoria Parque Nacional Municipal, então a recomendação é de que o Governo do Distrito Federal simplesmente renomeie seus parques. Se a Câmara Técnica entender que ela tem características peculiares, excepcionais que não permitem a sua classificação em nenhuma das categorias do SNUC mas, ao mesmo tempo, são de fato, podem ser consideradas unidades de conservação, que não é o caso do Parque da Cidade, então a Câmara Técnica poderia recomendar ao CONAMA a inclusão dessas Unidades de Conservação, se considerar que de fato são Unidades de Conservação dentro do Sistema. Então, cabe a Câmara Técnica tomar essa decisão, que é uma decisão técnica e talvez, precise também nesse caso, nós precisaríamos de informações mais detalhadas, talvez convidar o GDF a fazer uma apresentação das categorias, ou dessas unidades para que nós possamos discutir se se enquadra ou não se enquadra, se é de fato uma unidade de conservação, ou não, para que nós possamos tomar uma decisão.

João Baptista Monsã – ADEMA - SP 

Essa proposta é oriunda de um órgão do Distrito Federal, portanto, governo. Ele teve a oportunidade ampla de participar do SNUC, dos estudos, e já houve discussão como ele acabou de citar que eu mesmo falei com ele com referência ao Parque da Cidade. Então, existem situações, a própria Lei do SNUC prevê, mas são excepcionalidades que se enquadram na questão e no princípio das Unidades de Conservação. Este Parque da Cidade, que não é o caso, é apenas exemplo, mas outros parques, tem um aqui na Asa Norte, Olhos D’água, Parque Ecológico de Uso Múltiplo não se enquadra dentro do nosso SNUC porque, originariamente, nos anais científicos de ecologia nós temos ecologia humana, como as Unidades de Conservação têm como meta o homem, mas no sentindo da preservação e eles querem o sentindo de uso imediato, quer dizer, ir para o parque correr. Uso múltiplo quer dizer:  isso serve para tudo. Então, como o companheiro Ernesto falou... se nós formos aprovar tudo, é uma violação da própria Lei que nós criamos porque o SNUC não prevê nenhuma Unidade de Conservação como característica de uso múltiplo, pista de corrida, automóvel passando, correr de manhã, andar de bicicleta, fazer churrasco, isso é uma Unidade de Conservação qualquer que está lá. Muito obrigado Presidente.

Maurício Lobo Abreu – GOVERNO DO RIO DE JANEIRO

Eu queria fazer uma intervenção, também, eu acredito que houve um avanço nessa discussão, porque o seguinte: realmente, de fato, o SNUC preveu essas Unidades de Conservação e agora ler no procedimento, o Ministério parece que opina que concorda desde que se inclua nas categorias de uso sustentável, porque aí me parece que não é o objetivo que o Distrito Federal queira, que seria mais simples. Agora, eu acho que cabe em alguns aspectos, umas unidades estritamente municipais, quando é o caso, porque tem dimensões diminutas e tem área.... de que nós pudéssemos ter isso aqui apresentando um zoneamento da área com a área, uma coisa melhor estudada, a princípio não concordo muito com essa simples requalificação, até porque eles não querem requalificar como parque natural, senão teria feito. É muito mais simples, não tem uma ingerência direta do princípio de federado questionando isso a princípio, tanto é que poderiam ter encaminhado e eu acho que fazer uma mudança de nome. No Rio de Janeiro nós temos um exemplo de uma unidade que parece até caber esse tipo de coisa que é uma reserva biológica e arqueológica, não tem questões arqueológicas importantes, poderia ser criado até como denominação mas que ela tenha uma especificidade (...) e vai seguir o caráter de uma reserva biológica, e na área arqueológica o zoneamento permitir estudo, coisa e tal uma coisa assim, mas não é o caso.

João Baptista Monsã – ADEMA - SP 

E essas áreas do Distrito Federal nos princípios que nós discutimos na época em termos de Sistema Nacional de Unidades de Conservação, elas não atendem nenhum daqueles princípios básicos para um corredor ecológico, até eu que não sou da área, eu sou um admirador, um contemplador de pássaros e defendemos muito, aqui em Brasília, essa questão. Até eles têm problemas para viver nesses parques ecológicos. Então, eu acho que tem que ficar como esta mesmo.

Gerhard Sardo de Vasconcelos – APEDEMA – RJ

Eu discordo dessa proposta porque eu acho que nós vamos desfigurar o Sistema Nacional de Unidades de Conservação e eu acho que isso aí nós estamos dando condições de ter uma brecha para uma série de ilegalidades e irregularidades. Quando você cria figuras que contrapõem o que determina o Sistema Nacional de Conservação, eu acho nós sabemos no dia-a-dia que quando nós temos um parque municipal natural, ele se espelha num parque estadual que se espelha num parque nacional, então, você tem uma série de regras que vêm do Governo Federal para se estabelecer as regras de uso interno desse parque do entorno, então, de repente, você cria uma outra figura que não está atendida pelas especificações oriundas do Ministério do Meio Ambiente, aí nós vamos nos apoiar para defender aquela parte, aonde nós vamos nos apoiar para garantir a sua proteção, o seu manejo adequado, uma legislação municipal que pode ser feita de acordo com os interesses locais, uma legislação estadual que também pode ser desfigurada. Eu acho que nós temos que fortalecer o Sistema Nacional de Unidade de Conservação e sim, questionar esse artigo que tem aí no SNUC de que pode reconhecer ou não, que o CONAMA pode deliberar isso, eu acho que o CONAMA nunca deve deliberar sobre isso, eu acho que ele tem que fazer vista grossa em relação a esse artigo e ter que recomendar ao Congresso Nacional que faça uma reflexão sobre isso, porque isso é extremamente perigoso para nós. Então, fica o meu protesto (...) desse artigo e o encaminhamento para que o CONAMA faça sim, uma recomendação ao Congresso Nacional para que faça supressão desse art. 6º. Obrigado.

Dâmaris da Silva Sefaphim – ANAMMA

Eu represento Mário Sérgio Rasera – ANAMMA, eu gostaria de dar um exemplo prático dessa situação de Curitiba. Nós temos o Parque Natural Municipal Tanguá, em relação a esse artigo, justamente, nós procuramos nos adequar ao sistema. Então, procuramos, através do plano de manejo, a proposição de zoneamento, a proposição de retirada de determinadas recriações, por exemplo, que existiam no parque que não estão de acordo com o Sistema Nacional e conseguimos, então, enquadrá-la como um Parque Natural Municipal, quer dizer, então, nós não desvirtuamos o que o SNUC, apesar do artigo nós poderíamos também estar requerendo que esta área fosse diferente, mas não. Gostaria de deixar esse exemplo clássico nosso e um outro exemplo, um segundo exemplo, um outro parque que, realmente tinha, nós tínhamos uma grande dificuldade de enquadrá-lo como um Parque Natural Municipal mas através de uma Lei Municipal também baseada no SNUC, nós conseguimos enquadrá-la, até ficou engraçado com o nome enorme que é um Parque Natural Municipal de Lazer para poder tentar enquadrá-lo o máximo a nível de questão federal de SNUC e tentar, também incorporar a situação ao Município já que ele existe e ninguém vai, nós não vamos mudar o fato da existência dele, mas eu gostaria de deixar esses exemplos como características que é possível se o Município, no caso do exemplo aqui de Brasília, mas se, realmente, existe o interesse de você através de plano de manejo, de zoneamento, de programas específicos conseguir enquadrá-lo como Parque Natural Municipal.

Marcos André Basílio P. Souza – CVRD

Escutando esse debate estou aqui com uma dúvida. Na criação de uma Unidade de Conservação através de um Decreto, a Norma prevê a possibilidade de alteração somente através de Lei e o que já foi comentado aqui antes de regra geral, criação através de um Decreto, através de Lei, ou seja, foi comentado aqui pelos conselheiros que haveria um perigo de uma vez que se estabeleceu através de uma norma legal, de um processo regular uma determinada situação jurídica no mundo, alterações por órgãos de estrutura hierarquicamente inferior poderia gerar uma certa insegurança no mundo jurídico. Nessa colocação, nesse exemplo que você deu como que isso foi tratado em termos de legitimação? 

Dâmaris da Silva Sefaphim – ANAMMA

Na realidade o parque já existia antes da nova Lei do SNUC, ele já era decretado, a partir do SNUC nós fizemos uma revisão da situação do parque, um plano de manejo porque ele não tinha plano de manejo e não tinha um nome previsto em Lei depois do SNUC,. Então, através do plano de manejo todo o reformulamento da área da situação foi criado um novo Decreto que criou o plano de manejo e que alterou o nome para Parque Natural Municipal e com as características de Parque Natural Municipal.

Marcos André Basílio P. Souza – CVRD

E essa movimentação, ... me perdoem, porque há realmente a dúvida. Essa movimentação toda ficou em âmbito de um órgão do Executivo, ou se isso foi levado ao Legislativo? 

Dâmaris da Silva Sefaphim – ANAMMA

No Executivo.

Maurício Mercadante – Ministério do Meio Ambiente

A Lei prevê a criação pelo Legislativo e pelo Executivo. Você não pode alterar, ser menos restritivo, uma categoria menos restritiva você não pode mudar a denominação, você vai diminuir se a área do parque foi criada por um Decreto, teria que ser uma Lei para diminuir área do parque porque a restrição é menor e hierarquicamente a legislação é superior, é a mesma coisa que você tirar da Unidade de um parque, por exemplo, ou reserva e transformar em um Uso Sustentável isso você não pode fazer por Decreto tem que levar uma Lei.

José Ernesto Souto Bezerra – Governo da Paraíba

Eu acho que nesse caso de Curitiba, esse é um caso especial porque houve toda uma adequação à Legislação. No caso presente, me parece que esse parque aqui de Brasília é um equipamento turístico, é um equipamento de lazer, é outra coisa. E eu tive o cuidado de dar uma olhada no procedimento administrativo e não vi nenhuma consideração dessa que foi feita pelo pessoal de Curitiba, quer dizer, não existe nenhuma proposição mais consolidada em dados técnicos, digamos assim. Então, eu acho que acosto ao parecer dos demais colegas que acham que isso aqui não deveria ser apreciado e pediria ao Dr. Mercadante que quando ocorresse um caso desse que solicitasse do órgão pedinte maiores considerações técnicas porque isso pode ser feito como foi feito em Curitiba sem necessitar de mexermos no SNUC. Eu acho que mexer no SNUC é um problema muito complicado e sério e depois vira rotina e nós acabamos toda uma construção de um procedimento feito para proteção de áreas de relevante interesse.

Maurício Lobo Abreu – GOVERNO DO RIO DE JANEIRO

Eu acho que há quase um consenso, podia dizer assim, que a matéria apresentada ela caberia seguindo o parecer do Ministério se for classificado como de uso sustentável, coube; se não, que apresente mais justificativas porque por outro lado, também, eu acho que é importante a valorização das Unidades de Conservação, principalmente, no âmbito municipal porque são pequenas e elas têm que cumprir um papel ambiental e cumpre um papel ambiental importante, eventualmente até misto, tem uma área um pouco mais de lazer mas sempre adequando com as questões ambientais, com área protegida, com trilha, com identificação, com informação ambiental, quer dizer que ele é um pouco a mais do que um simples parque ecológico que tinham muitos aí existentes. Então eu acho que nós podemos seguir esses procedimentos, uma coisa similar que viesse, no mínimo, com zoneamento apresentado com justificativa que pudesse. Que a princípio também eu concordo com o Gerhard, acho que tem que se evitar criar novas categorias que já estão.... as que estão aí são bastante suficientes para adequar as peculiaridades das atividades de conservação que nós temos. Eu esqueci, eu achei que isso era um do Ministério, é um parecer do Distrito Federal, não é isso?

Ruth Tabaczenski– CONAMA

Na solicitação é feito esse pedido. “Entendemos que os parques ecológicos e de uso múltiplo do Distrito Federal podem ser inseridos na categoria de Unidade de Uso Sustentável”. É esse que é o pedido do Distrito Federal. 

Maurício Lobo Abreu – GOVERNO DO RIO DE JANEIRO

Eu acho que aí, me desculpe, mas muda o enfoque porque você não considera na categoria de Usos Sustentável é uma coisa.... 

João Baptista Monsã – ADEMA - SP 

Mas mesmo que seja um pedido para enquadrar é preciso estudos mais aprofundados e não seria via CONAMA, seria via Governo do Distrito Federal ao Congresso Nacional por intermédio de algum parlamentar para mexer na Lei. Eu concordo com ele que a coisa tem que ser muito fundamentada e acredito, vou dar minha opinião pessoal, que o pessoal do GDF - Governo do Distrito Federal o funcionalismo do meio ambiente, eles têm uma preocupação muito grande com a ação política sobre as áreas de ecologia. Eu tenho ajudado o Ministério Público na defesa da criação do setor Noroeste que querem fazer um novo bairro como é o Sudoeste sobre uma área originariamente destinada à Unidade de Conservação de Uso Múltiplo porque o Parque Nacional do outro lado da estrada ele não.... quer dizer, ele não é cabível, eles não admitem o que querem, o que estão fazendo hoje. A associação do amigos vai correr lá de manhã, vai fazer a mesma coisa, isso é para fazer do lado de cá, lá é para contemplação, essa coisa toda. Então, esse sistema, eles é que têm que fundamentar o enquadramento do SNUC e não o SNUC se enquadrar no que eles querem. Obrigado.

Maurício Lobo Abreu – GOVERNO DO RIO DE JANEIRO

Eu acho que eu me compliquei um pouco aqui, peço até desculpas, eu entendi que eles estavam requerendo de proteção integral, de Uso Sustentável eu acho que aí é também um outro embrolho, porque não é Unidade para extrativista, não é uma área de proteção ambiental que poderia caber, eu acho que seria muito mais fácil o GDF criar uma APA maior e zonear, determinar uma área de conservação na área do parque, uma área de uso múltiplo, eu também não vejo, então, não sei o que vocês pensam, mas a princípio, eu requisitaria que o Distrito Federal viesse aqui e apresentasse esse encaminhamento, um zoneamento, talvez fosse a alternativa melhor. Pode ficar assim? Então, também, nós fazemos o convite ao Distrito Federal para apresentar, porque nós temos algumas dúvidas quanto a isso, que há a princípio uma rejeição da Câmara Técnica a criação de novas unidades sendo justificativa bastante plausível e que pudesse fazer a apresentação. Eu digo rejeição, criar simplesmente uma... que a princípio não.... de uso sustentável.... mas eu acho que desvirtua um pouco o propósito de uma área de proteção ambiental, por exemplo, que tem uma área núcleo a conservar, que não é o caso aqui e nós solicitaríamos numa reunião para agendar a presença do GDF – Governo do Distrito Federal. Bom, acho que o pessoal do IBAMA que solicitou a inversão de pauta já retornou, agora nós vamos ter um tempinho de, pelo menos, uma hora. Eu gostaria de ouvir de vocês se nós retomamos a pauta pelo item 2.1 neste instante ou nós tentamos levar um assunto que pudesse ser discutido em uma hora. 

Maurício Mercadante – Ministério do Meio Ambiente

Sr Presidente, eu tinha entendido que nós íamos discutir a questão do GT, o ‘c’ sobreposição que era um dos últimos itens de pauta. 

Maurício Lobo Abreu – GOVERNO DO RIO DE JANEIRO

Qual que é?

Maurício Mercadante – Ministério do Meio Ambiente

A questão do GT, sobreposição de terra indígena e Unidade de Conservação. Na verdade eu tenho uma proposta em relação a essa questão que talvez possa ser resolvida rapidamente. 

Maurício Lobo Abreu – GOVERNO DO RIO DE JANEIRO

Bom, se não houver nenhum óbice. Pois não, Nilo.

Nilo Sérgio de Melo Diniz – Ministério do Meio Ambiente

Representante do Ministério aqui na Câmara. Apenas uma sugestão, Presidente, se os membros da Câmara e demais participantes, eu acho que pode ser produtivo se nós estendermos um pouco a discussão, talvez, até 1h, não sei se isso já está deliberado, mas de tal forma que, talvez, dê para, rapidamente, se for de comum acordo essa sugestão em relação à sobreposição e nós já entrarmos, se for possível, Presidente, achar que convier no tema do 2.1 na questão da compensação.

Maurício Lobo Abreu – GOVERNO DO RIO DE JANEIRO

É, porque eu coloquei (...) justamente é isso que eu sinto, eu acho que a nossa idéia é fazer uma pausa 1h da tarde e que se esse assunto 2.1 não vai se estender um pouco a mais. Mas eu fico com o compromisso de nós fazermos, então, um intervalo, paralisar e continuar depois. Correto? Mas eu acato, também, a proposição de seguir, terminar a 2.7 que parece que é um relato, nós temos cobrado isso ao Ministério com o andamento do GT, isso foi uma demanda específica, que eu me lembre, uma demanda do próprio Ministério do Meio Ambiente de ações com problemas com áreas indígenas, que nós pudéssemos ver, encaminhar um.... o Maurício queria...

Maurício Mercadante – Ministério do Meio Ambiente

É uma informação e uma proposta. Nós estamos com uma Portaria pronta constituindo um Grupo de Trabalho para ser assinado pela Ministra Marina e pelo Ministro da Justiça, Grupo de Trabalho com a função, exatamente, de discutir essa questão da sobreposição entre Terra Indígena e Unidade de Conservação, aí envolvendo MMA, Ministério da Justiça, FUNAI, IBAMA e órgãos da Sociedade Civil e Organizações Indígenas, Indigenistas, Ambientais; com a possibilidade de chamar convidados para discutir todos os casos atuais de sobreposição e tentar fazer, construir um acordo geral entre a área ambientalista e indigenista em relação a essa questão. Então, a proposta é que nós não, neste momento, não sei qual seria a terminologia adequada, mas suspendesse os trabalhos desse GT da Câmara Técnica do CONAMA até que nós possamos ter um quadro geral mais claro construído dentro desse Grupo de Trabalho que está sendo proposto entre o MMA e o Ministério da Justiça e tão logo nós tenhamos uma, inclusive,  talvez uma idéia que me surgiu era que a própria Câmara Técnica estivesse representada nesse GT para acompanhar os trabalhos e fazer a ligação mais fácil depois entre... dar o relatório final, esse Grupo de Trabalho e o próprio CONAMA. Então, a nossa proposta é essa.

Maurício Lobo Abreu – GOVERNO DO RIO DE JANEIRO

Eu entendo o seguinte, Mercadante, realmente se houver a participação da Câmara Técnica no grupo intergovernamental criado que nós temos que dar o parecer, acredito que representamos aqui diversas representações de Governo e de Sociedade Civil, eu creio que se houvesse uma representação formal da Câmara Técnica a representação de todos os componentes que façam parte do CONAMA que eu espero que façam parte, o Governo Estadual, o Governo Municipal e Entidades Ambientalistas do Setor Produtivo, Agrário, acho que.... está previsto?.

Maurício Mercadante – Ministério do Meio Ambiente

Está previsto representação da Câmara Técnica desses setores todos, agora, é claro que as reuniões serão todas públicas, abertas, com a possibilidade de convite formal a todos os outros atores interessados. Então, acho que não vai haver nenhum impedimento que a Câmara Técnica, participativamente....  

Maurício Lobo Abreu – GOVERNO DO RIO DE JANEIRO

Sim, mas a Câmara Técnica participaria formalmente na composição do grupo, ou não? 

Maurício Mercadante – Ministério do Meio Ambiente

A sugestão não era originalmente essa, não estava na proposta, mas eu estou até sugerindo que nós coloquemos na proposta de composição uma representação formal da Câmara Técnica do CONAMA dentro desse Grupo de Trabalho. 

José Ernesto Souto Bezerra – Governo da Paraíba

Eu gostaria de saber, Dr. Mercadante, por qual razão o Grupo de Trabalho não foi implantado nem houve nenhum procedimento, porque fazem dez meses, basicamente, foi agosto, me parece, que foi sugerido por essa... pois é, e nós ficamos num assunto tão relevante que o Ministério está dando prioridade e aí solicitou, quer dizer, nós ficamos retomando, porque isso aqui,... vamos recomeçar tudo de novo. Quer dizer, eu gostaria de saber sinceramente o que é que nos impede de trabalhar tecnicamente numa questão tão relevante?

Maurício Mercadante – Ministério do Meio Ambiente

Acho que a resposta é essa Portaria que está pronta para ser encaminhada para a Ministra e ao Ministro da Justiça para criar formalmente esse Grupo de Trabalho, a  representação forte de órgãos indigenistas da FUNAI, realmente, as pessoas que estão lidando diretamente com essa questão para que nós possamos construir um acordo que precisa ser construído entre a área ambiental e a área indigenista em relação a essa questão. Então, a sua angústia é a nossa, também, no sentido de, realmente, começar esse trabalho, enfrentar essa questão e é o que eu estou aqui dizendo que nós vamos, finalmente, então, começar a enfrentar e trabalhar. Na verdade essa é uma demanda da Lei do SNUC, ali a Lei do SNUC prevê a constituição desse Grupo de Trabalho, a Lei de 2000, nós estamos em 2004, mas eu tenho a confiança de que nós estamos com a condição agora dadas para nós, realmente, começarmos a fazer essa discussão.

José Ernesto Souto Bezerra – Governo da Paraíba

O Sr. já pensou se todas as vezes que essa Câmara criar um Grupo de Trabalho e nós esperarmos pela Ministra criar um mesmo Grupo de Trabalho? Porque nós estamos desconstruindo algo que nós pretendemos construir e chegar até a Ministra, não há problema. Eu acho que todos deverão ser ouvidos. Mas o que me constrange, sinceramente, é nós termos criado aqui esse Grupo de Trabalho, a Câmara Técnica e nada ter sido feito e é por esta razão que eu gostaria de colocar esse meu constrangimento, para que, doravante, nós tenhamos um posicionamento mais sério, ou nós construímos um Grupo de Trabalho aqui nessa Câmara que dê algum tipo de resultado ou espera-se pela Ministra ou pelo próprio Presidente ou pela Câmara dos Deputados. 

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

Sr. Presidente, uma coisa que eu acho, também, desse grupo que está sendo criado fora do CONAMA, eu acho que desvirtua um pouco, não sei nem se a palavra é desvirtuar, porque essas pessoas que criaram um grupo fora são membros do CONAMA. Nós temos representantes dos índios, nós temos representantes do Ministério da Justiça, Casa Civil, Ministério do Meio Ambiente. Então, eu acho que não existe o porquê, nós criamos o Grupo de Trabalho, então, nós desfazemos esse Grupo de Trabalho para nós da Câmara Técnica participar de um grupo deles, se eles já são membros aqui do CONAMA. E se eles vão fazer uma proposta e depois vão reapresentar para o CONAMA, então, para que esse vai e vem, não já continuou esse Grupo de Trabalho e faz de novo com (...) o negócio é o seguinte, vocês são membros do CONAMA. Então, acho que está burocratizando o negócio, você vai lá para depois voltar... porque não já faz logo aqui. Eu acho que o pessoal não fez o dever de casa em cima desse Grupo de Trabalho, alguém deve ter pedido para criar esse Grupo de Trabalho, criaram esse Grupo de Trabalho, ficou no limbo dentro do CONAMA porque ninguém quis trabalhar. Então, alguém não fez o dever de casa em tentar trabalhar isso aqui.

Gerhard Sardo de Vasconcelos – APEDEMA – RJ

A verdade é que nós chegamos a conclusão aqui que o Grupo de Trabalho não funcionou, o CONAMA não exerceu, não foi instalado, então mostrou aí a falta de interesse, então, se a Ministra, hoje, se coloca numa posição de solucionar esse problema, então, eu acredito que é desnecessário o CONAMA reivindicar a instalação desse Grupo de Trabalho. Eu acho que nós deveríamos fazer sim, uma comissão de acompanhamento para ver o que vai se dar em cima desse Grupo de Trabalho que vai ser formado entre os dois Ministérios e esperar que a Ministra seja vitoriosa nessa iniciativa.  

Maurício Lobo Abreu – GOVERNO DO RIO DE JANEIRO

Bom, eu não sei, eu creio que houveram algumas críticas à instalação, a falta de instalação do Grupo de Trabalho, se é que em parte a presidência tem um pouco de culpa pela não cobrança, eu tentei acompanhar, mas eu até tinha o entendimento e acho que era patente que o maior interessado na criação do Grupo era o próprio Ministério e IBAMA. Então, eu imaginei que houvesse encaminhado. A princípio não vejo nenhum óbice, pelo contrário, eu acho que se é uma Portaria interministerial, certamente, há uma condição de resolução mais ágil, mais política dentro do procedimento de Governo mas que haja, como o Gerhard ressaltou, que haja, de fato, alguma participação formal da Câmara Técnica e um grupo de acompanhamento para que nós possamos, também, vendo, aí sim, de fato, muito mas, certamente, cobrando como que é o desenvolvimento disso, que foi uma obrigação criada pela plenária e referendada aqui na Câmara Técnica da criação do Grupo de Trabalho que não foi instituído e que esses problemas nós conhecemos como são, quando vem a crise, hoje pacificou um pouco, mas a pouco tempo atras estava uma situação muito grave, então, eu acho que é uma questão de segurança nacional, questão ambiental, e uma questão que eu acho que tem que ser resolvida. Se for de acordo o plenário. Pois não, Nilo.

Nilo Sérgio de Melo Diniz – Ministério do Meio Ambiente

Exatamente isso que o Presidente menciona, quer dizer, a iniciativa do Ministério do Meio Ambiente de criar esse Grupo de Trabalho juntamente com a Justiça é em função de ser um Grupo de Trabalho de caráter interministerial, quer dizer, o Ministério do Meio Ambiente em relação as Unidades de Conservação, vamos dizer, tem governabilidade, mas em relação às Terras Indígenas, não, é da alçada do Ministério da Justiça, então, ele se explica um pouco o GT criado em função disso. Ele precisa ser interministerial para ter efetividade na resolução do problema. Isso não impede que a Câmara Técnica mantenha, crie o Grupo de Trabalho e mantenha, inclusive, faça uma interação com esse grupo interministerial com ponto de vista dos participantes aqui, mesmo que o Ministério da Justiça participe aqui o nível de decisão aqui é o nível de decisão do CONAMA, portanto, da esfera do meio ambiente, não tem competência sobre a questão de terras indígenas, mas eu acho que contribui, acho que a criação do grupo aqui, não deve ser descartada não, acho que deve ser mantida assim e pode, inclusive, interagir de forma bem positiva com Grupo de Trabalho criado pelos Ministérios. 

Maurício Lobo Abreu – GOVERNO DO RIO DE JANEIRO

Dr. Nilo, eu, a princípio não concordo não, porque nós temos esforços muito grandes para poder acompanhar todos os grupos do CONAMA, ação, envolver técnicos, isso é uma coisa muito  complicada e complexa, eu acho pelo contrario, está se criando uma Portaria interministerial e haja a participação da Câmara Técnica, seria muito mais fácil de nós podermos acompanhar e estar trazendo esse relato para cá. Porque se criar um novo Grupo de Trabalho são mais esforços, não é convocação de pessoa, eu acho que, certamente, vou ter mais condição até, de acompanhar no grupo que vai ter recurso, vai ter os índios, acho que vai ter muito mais material formado e durante o processo de andamento que nós pudéssemos trazer o  relato da Câmara Técnica no andamento do grupo que está sendo acompanhado pela Câmara, que nós temos evitado no início da reunião, nós já não realizamos a proposição de criar alguns Grupos de Trabalhos, porque nós criamos grupos demais que não opera e não funcionam e eu acho que acaba não ajudando, acaba atrapalhando, abre muito a frente, nós é que não conseguimos nunca acompanhar, fica muito acima do nosso... Eu acho que o CONAMA tem feito um esforço nesse governo, inclusive, de fazer uma proposição de estratégia, de implementação do CONAMA que eu acho que elas têm que ser seguidas, também, porque eu acho que se nós começarmos a abrir muito a frente, acaba não priorizando o que deva ser priorizado. Podemos ficar assim, então? Então, nós aguardamos esse encaminhamento e a idéia de que a Câmara passe o encaminhamento de fato da questão relativa às áreas indígenas e Unidades de Conservação. Fica suspenso o GT, nós vamos manter o acompanhamento e aí é claro que nós não podemos apresentar a proposição de participação mas que há uma recomendação do possível da participação oficial da Câmara Técnica nesse grupo a ser criado e que nós mantenhamos informada a Câmara Técnica do andamento dos trabalhos. Então, nós voltaríamos aqui, agora para a pauta normal, o início dela que foi a criação do Grupo de Trabalho sobre compensações ambientais, eu acho que essa é uma demanda muito grande do próprio CONAMA, do SNUC e da Câmara Técnica, ela foi criada pela deliberação, uma Moção criada em 2002 ainda e referendada aqui na criação na nossa terceira última reunião e ainda ao final do ano passado. Eu passaria, então, a palavra ao coordenador do Grupo de Trabalho, Dr. Ernesto para fazer um resumo desse trabalho e depois abriria  inscrições para definir, eu acho que houve algumas dúvidas com relação a qual seria o objetivo principal desse Grupo de Trabalho e eu acho que, de fato, também, no mesmo aspecto, eu comentei anteriormente, é preferível que nós definamos um rumo a ser seguido, não abrir uma discussão muito ampla sobre várias coisas que acabam não levando a nada. Eu acho que nós temos que chegar numa coisa conclusiva, leva o aspecto e encaminha e se for o caso criarmos um novo Grupo de Trabalho, porque senão, nós vamos acabar não conseguindo produzir, inclusive, de fato, novas regulamentações através do plenário do CONAMA, porque nós sabemos muito bem que isso aqui vai ao CONAMA e o CONAMA pode aprovar alguma deliberação que surja da discussão de Grupo de Trabalho da Câmara Técnica, se nós ficarmos só na discussão de muitos assuntos não vamos regulamentar mais nada e passaremos mais um ano, pelo menos, discutindo esse assunto com relação a compensações ambientais.  Ernesto.

José Ernesto Souto Bezerra – Governo da Paraíba

Bem gente, esse Grupo de Trabalho foi criado na mesma data em que foi criado o primeiro da questão indígena, talvez tenha sido o único Grupo de Trabalho que apresentou uma média superior a 60 pessoas que foi o mínimo da primeira reunião, a última foi 100, conforme os nossos inscritos aqui que estão, também, disponibilizados na folha eletrônica do MMA. Então, o Grupo de Trabalho foi originário em 2002 mas há de se convir que os relatórios das reuniões segunda e terceira dessa Câmera Técnica eles já apontavam para a necessidade de se reestudar o que nós chamamos inicialmente de compensação financeira e que na terceira reunião dessa  Câmara Técnica chegou-se a conclusão que não seria uma compensação financeira, mas seria nas palavras do Dr. Valdemar, representante do IBAMA naquela oportunidade, uma obrigatoriedade de se ajudar na implantação das Unidades de Conservação. Na realidade eu gostaria de fazer um histórico inicial para os senhores, o seguinte: Essa Câmara Técnica tem como finalidade levar ao plenário do CONAMA os assuntos de sua competência que, basicamente, são normas visando implantação do SNUC e o acompanhamento da implantação desse SNUC através dos vários documentos, entre eles a própria Lei e o Decreto que norteiam a questão trabalhada pelo grupo que foi criado para tal. Na nossa última reunião dessa Câmara Técnica ficou enfatizados nas últimas linhas através da Dra. Cecília, através do Maurício, do próprio Nilo que nós teríamos que trabalhar a compensação ambiental, principalmente na questão financeira ditas compensações ambientais, está escrito. Com relação à Portaria do Ministro José Carlos, na época, ficou acordado que seria trabalhado todo o planejamento dessa questão e quando da primeira reunião de Grupo de Trabalho, nós também fizemos uma pauta que foi discutida e foi acordada que existiam 2 relatores, um representando o Governo e um outro representando a iniciativa privada, um desses relatores está aqui que é o Marcelo Taylor, e o representante do Ministério do Meio Ambiente e, realmente, não se encontra aqui nessa reunião. Mas o senhor não participou de nenhuma reunião do GT, participou? Realmente, eu não sabia que o senhor estava aqui. Mas o fato é o seguinte:  nós acordamos com as 100 pessoas presente que iríamos trabalhar 2 temas, um deles é até que ponto a Lei deixou aberto que seria o valor máximo dessa compensação. E o Sr. já pensou, Dr. Nilo, uma compensação de 5% em cima de projeto de milhões de dólares? Quer dizer, isso é uma coisa que nos angustia enquanto órgãos públicos e angustia aos empreendedores desse país que estão dando empregos e renda a toda uma população. Então, me parece que isso é uma questão que teria que ser trabalhada, além daquelas  que o grupo, as 100 pessoas que acharam conveniente que fosse discutida. Ficou acordado nessa última reunião que se estabeleceria um prazo para que todos, indistintamente qualquer cidadão até para que nós pudéssemos aplicar aquilo que tanto falamos que é a transparência e a participação ocorresse. Então nós deixamos claro para todos, que todos estavam convidados a enviar sugestões para que nós pudéssemos  numa próxima reunião criar uma minuta de resolução que como todos nós aqui sabemos, principalmente, os conselheiros do CONAMA, podemos apresentar qualquer tipo de resolução. Está no artigo dez do Regimento Interno do CONAMA. Quer dizer, então, o que foi feito foi isso. Deu-se esse tempo e pediu-se que todos contribuíssem e naquela oportunidade nós reiteramos a necessidade de termos o Ministério do Meio Ambiente como  coordenador da coleta dessas sugestões. E aqui, o nosso Helder, que foi Secretário desse Grupo de Trabalho acompanhou bem isso e ficou acordado, inclusive, datas. E ficou acordado que o coordenador do Grupo do Trabalho iria ter conhecimento a partir  do dia cinco, posteriormente ao dia cinco que seria o dia acordado para gente receber todas essas informações do que fosse colhido, mas para minha surpresa passou-se o tempo e eu recebi um telefonema do Dr. Nilo pedindo para gente adiantar ou botar para outra data a reunião da Câmara que iria simplesmente apresentar todas as cem pessoas participantes o que foi colhido para que a gente pudesse construir essa proposta. E naquela oportunidade eu estava assoberbado de serviço e disse até para o Dr. Nilo que não estava tendo tempo de verificar nada disso, mas procurei saber o que tinha sido colhido e até essa data, hoje, eu não recebi oficialmente nenhuma contribuição, agora, oficiosamente, eu recebi. Eu sei que houve uma contribuição do Ministério das Minas e Energia, eu sei que houve uma contribuição até de ONG’s, mas isso me chegou posteriormente a toda essa questão. E eu, realmente, me encontro surpreso com o levantamento desse tema aqui, até porque não foi concluso, até por respeito a quem está participando de um Grupo de Trabalho que é amplo, não foi concluso o trabalho que se propôs a ser feito porque não houve a reunião, mas sim houve uma outra reunião e para minha surpresa, agora, mais desagradável ainda o Sr. Presidente dessa Câmara Técnica disse que a gente pode até acabar com esse Grupo Trabalho, ou coisa que o valha. Quer dizer, será que nós estamos construindo aquilo que o SISNAMA se propôs a ser, que é uma ampla parceria com Governo e sociedade, quer dizer, porque isso? Que prepotência, autoritarismo e violência é essa de se discutir algo que não está concluso.  Sinceramente, eu estou querendo colocar para os companheiros da Câmara Técnica essa minha, digamos, insatisfação e o meu desapontamento com a não conclusão de um trabalho que existiu, em parte. E aí eu procurei saber de um dos relatores e foi o que ocorreu hoje de manhã quando cheguei e me encontrei casualmente: “não, foi encaminhado para o Ministério”, mas eu já tinha solicitado a Secretaria de CONAMA que me mandasse alguma coisa e até hoje eu não estou sabendo qual foi o ruído e eu gostaria Dr. Nilo aqui, que o Sr. me dissesse publicamente o que é que está ocorrendo? Porque essa celeuma tamanha em cima de algo que está em construção? Se nós sabemos que mesmo que esteja construída essa proposta ela tem que passar por alguns caminhos até chegar, inclusive, ao plenário do CONAMA. Ela poderia chegar imediatamente ao plenário do CONAMA com dez assinaturas de componentes do CONAMA e nós poderíamos exigir a regência urgentíssima e não passaria por nada e nós teríamos que votar, mas nós não estamos usando esse Regimento, não estamos nada, a gente está querendo construir algo. E eu estou surpreso, sinceramente, com esse tratamento dispensado a mim enquanto pessoa, enquanto cidadão, eu acho que eu mereço, no mínimo, respeito. E estou surpreso com a condução, me parece desastrosa, da interferência num grupo técnico que tem como objetivo ajudar a política nacional do meio ambiente e particularmente a implantação das unidades de conservação que é objetivo maior do nosso trabalho. Quer dizer, será que aqui nós vamos criar mais uma portaria agora englobando os Ministérios que têm maior interesse para que se crie um grupo de trabalho a nível de Ministra para se tratar desse assunto? Será que nós vamos deixar fugir de nós próprios a responsabilidade de conduzirmos algo responsavelmente para que essa coisa extrapole extra CONAMA e seja discutida em outros fóruns. Não poderá ser, inclusive, na Câmara dos Deputados ou em qualquer outra representação social? Não é por aí. Eu, sinceramente, gostaria de ter essas explicações oficiais e que fosse registrado aqui em ata o meu desapontamento pelo autoritarismo com que a Secretaria Executiva do CONAMA está interferindo nos trabalhos dos grupos técnicos, quer dizer, não fazer chegar ao coordenador de um grupo de trabalho o resultado de algo que tem que vir para ele analisar é, no mínimo, uma questão até de respeito.  Então, me desculpem, lamento que tenha que falar nesse tom, mas acho que mereço no mínimo umas explicações e que essas explicações sejam realmente razoáveis.  

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro 

A princípio, colega Ernersto, dizer para você que a nossa intenção não é fechar nenhum grupo de trabalho, eu não disse isso aqui e não pretendo dizer. A Câmara Técnica é soberana em decisão de acompanhamento de grupo de trabalho e disso ela não abre mão. A gente de fato está sem reunir há algum tempo, quem estava se mobilizando era o Grupo de Trabalho, inclusive, não achei pertinente a convocação de uma Câmara Técnica a princípio porque o Grupo de Trabalho, acompanhado por você, não teria nada ainda especificadamente colocado. Com relação ao questionamento do Ministério nós tivemos uma reunião com o IBAMA e Ministério sobre isso e eu acho que o Ministério vai se posicionar aqui. Existiu a posição do Ministério, que é a posição do Ministério e do IBAMA, que eles estão acompanhando o Grupo de Trabalho e eu diretamente só tive uma reunião que existia aí sim, não um desvio de função, porque eu acho que o Grupo de Trabalho é bastante amplo para deliberar ações que tenham que ser feitas com relação a questões de compensações ambientais, mas que estava havendo muita frente de trabalho e isso aí sim é uma preocupação dessa Presidência, dessa Câmara Técnica que se possa chegar a uma conclusão. A gente fazer reuniões  virtuais de mobilização apenas eu acho que não é o sentido e eu tenho certeza que não é a posição do nosso coordenador do Grupo de Trabalho. É a posição que a gente possa  ter de fato o acompanhamento da Câmara Técnica que é de fato o órgão que encaminha as ações ao plenário do CONAMA e que a gente possa estar acompanhando passo a passo o andamento. E isso, volto a dizer, não foi feito porque nós não tivemos nem tempo de realizar uma nova reunião. E pelo que eu acompanhei de uma reunião que eu participei desse Grupo de Trabalho, tinha realmente uma mobilização muito grande e isso não é uma coisa contrária, é uma coisa positiva. Eu acho que se demonstra essa participação é porque há uma necessidade de entendimento melhor da sociedade organizada do setor produtivo em relação a isso e, sobre a valorização e volto a destacar a importância que a essa Lei do SNUC tem para o ambiente brasileiro, para a questão ambiental da Biodiversidade, e mais que isso, da questão da vida das pessoas, que as pessoas hoje não associam e eu estou terminando uma dissertação de mestrado sobre isso que envolve chuva ácida em unidade de conservação. Antigamente as pessoas só viam questões ambientais de proteção como questôes supérfluas, eu acho que hoje ela tem funções vitais, não só no plano local, até no plano global. Então, eu acho que essa é uma preocupação que a gente não pode virar avestruz e esconder. Então, eu acho que um grupo de trabalho serve também para isso, de maior esclarecimento da sociedade, que eventualmente tem visões simplesmente econômicas e não sociais e ambientais, muito pelo contrário, mobilização me parece bastante positivo quando envolve a sociedade na discussão. Agora de fato ela tem que ter  um caminho e acho que cabe a Câmara Técnica estar acompanhando esse desenvolvimento, o relato dos participantes e representantes do grupo de trabalho e ver qual caminho que se segue. Então, eu volto a destacar e anotar aqui que essa Presidência não cassou, nem pretende cassar e nem pretende extinguir nenhum grupo de trabalho nesse sentido.

José Ernesto Souto Bezerra - Governo da Paraíba  

Eu fico agradecido por essas explicações, Maurício, mas gostaria de ressaltar o ponto que para mim precisa ser esclarecido. Por qual razão houve a interferência do Ministério para que o resultado desse trabalho chegasse as minhas mãos, até para que eu possa me reportar a você enquanto Presidente da Câmara Técnica? Quer dizer, nem você tem o documento e nem muito menos eu. Quer dizer, então, algo não está correto aí. Aí eu pergunto ao Dr. Marcelo se foi encaminhado como acordado por todas as pessoas presentes na última reunião? Foi encaminhado a coleta dessas informações para o Dr. Helder? Houve ou não alguma reunião entre o Sr. e a Titular da relatoria por parte do Ministério do Meio ambiente? O Suplente que se encontra aqui tem conhecimento de alguma coisa? Então, eu gostaria, para complementar as minhas palavras, de ter essas informações que são mínimas e básicas para que eu possa falar alguma outra coisa sobre o assunto.  

Marcelo Taylor de Lima - FIRJAN 

Muito bem Dr. Ernesto, Marcelo Taylor da FIRJAN, co-relator  do Grupo de Trabalho. Conforme deliberaram pelo Grupo de Trabalho em sua última reunião até dia 26 de abril se esperariam por propostas de quaisquer interessados. Até o dia 29 de abril a relatoria consolidaria essas propostas que a gente chamou de Versão 0, uma versão inicial. Chegaram 4 propostas e apenas uma de porte maior e em formato de resolução que foi a do Ministério de Minas e Energia e algumas contribuições soltas, três mais, a FATMA de Santa Catarina, Secretaria de Meio Ambiente do Mato Grosso do Sul e uma quarta que eu não me lembro nesse instante e que era apenas um comentário sobre um determinado assunto. Até entre dia 26 e dia 04 eu tive contatos freqüentes com a Dra. Paula Lavratti, co-relatora, estávamos distantes, então falamos por telefone várias vezes, trocamos um sem número de e-mail, vários, eu não consigo me lembrar até chegarmos ao consenso do que seria a Versão 0. Lembrando que a nossa função de relator não era julgar mérito e nem apropriar mérito, era simplesmente pegar as sugestões e consolidá-las no formato do documento. A Dra. Paula encaminhou com cópia para mim, a Secretaria Executiva, se não me falha a memória, exatamente no dia quatro de maio, essa foi a data que eu me lembro aqui de cabeça, posso conferir nos meus arquivos, quatro de maio foi encaminhado. Essa primeira Versão 0, essa questão, conforme deliberação também do nosso Grupo de Trabalho, ele deliberou que, os assuntos seriam divididos em três tópicos, que faríamos um, depois o outro e depois o outro coordenadamente para não haver exatamente todo mundo falando sobre tudo ao mesmo tempo, essa foi uma questão. O Dr. Evandro  está aqui que foi co-relator comigo da  segunda reunião, já que a Dra. Paula se encontrava doente naquele dia. E para essa primeira Versão os três tópicos eram algo como valorização da compensação ambiental. O segundo tópico seria a destinação dos recursos. E o terceiro tópico seria o fluxo financeiro dos recursos. Tudo isso consta das atas das duas reuniões que foram devidamente encaminhadas e disponibilizadas, só estou recordando agora o que está lá, e o fluxo dos recursos financeiros. Então, para essa primeira Versão foi-se definido que o assunto valorização da compensação ambiental seria o assunto discutido. Realmente, sem querer ainda fazer nenhuma questão de mérito, encontro-me absolutamente surpreso com os desdobramentos dessa situação também, surpreso e consternado.   

José Ernesto Souto Bezerra - Governo da Paraíba  

Eu gostaria, estou fazendo uma síntese daquilo que não pude fazer. O relator por parte do Ministério tem algumas palavras para complementar? 

Evandro Mateus Moretto – MMA  

Eu estou representando a Dra. Paula que era relatora junto com o Marcelo. E a informação que eu tenho é que os relatores trocaram informações da respeito das contribuições e o Marcelo, acho que relatou isso. É a única posição que eu tenho aqui.  

José Ernesto Souto Bezerra - Governo da Paraíba  

Considerando que  o Sr. não participou, digamos, da feitura do marco 0, então vamos continuar com o Dr. Marcelo. Eu gostaria de expor, Sr. Presidente, o seguinte, que como o Sr. pôde perceber através das minhas palavras e da palavra do relator, não houve essa abertura não, até porque nas linhas 2210 a 2237 constantes do relatório da Câmara Técnica que discutiu essa questão, que eu não estava, diga-se de passagem, esses pontos aí colocados foram justamente os pontos abordados pelo Sr., segundo suas  palavras, está aqui. Quer dizer, o que nós queríamos era elucidar aquilo que o Sr. na posição de Presidente da Câmara Técnica estava pedindo que fosse elucidado. Agora, ainda tem uma outra questão que é muito mais ampla, quando a gente fala em planejamento, a gente tem que expandir mesmo. Na realidade, Dr. Nilo, esse grupo devia ter, eu me penitencio por não ter acompanhado melhor isso, eu deixei o nosso Secretário conduzir, até reuniões ele conduziu sozinho, a última reunião ele conduziu parte dela sozinho porque eu só pude chegar um dia depois. Porque eu acho que deveria ser muito mais amplo, viu, Dr. Maurício. Então, aqui não cabe essa discussão, eu lamento informar que não cabe essa discussão, nós estamos dando uma contribuição e pretendemos chegar ao final. Eu acho que o Ministério do Meio ambiente da mesma forma que se omitiu na questão indígena se omitiu na feitura desse documento, que eu acho de fundamental importância.  Quer dizer, nós tivemos duas contribuições na, digamos assim, condução desse processo de recolhimento dessas benfeitorias para as unidades de conservação, foi do IBAMA, uma coisa mais elaborada, mas que tem furos, inclusive, estatísticos e matemáticos e do Estado de Minas que está cobrando apenas 0,5%, conforme uma Resolução do Conselho Estadual. Quer dizer, esta é uma questão fundamental para o próprio Ministério, para o IBAMA, para os órgãos estaduais dos quais eu me faço representante aqui, que me parece só tem um aqui que sou eu, aliás dois (referência ao Presidente da Câmara). Quer dizer, como a gente não trata essa questão? A Dra. Cecília colocou aqui que no final de 2000 tinha 184 milhões e que desses 184 milhões não se tinha empregado nem 1/3 está escrito aqui, está na home page do Ministério do Meio ambiente e são questões fundamentais do Dr. Edmundo, o Diretor Administrativo do IBAMA, Dr. Edmundo não está presente, ele veio aqui mas parece que já saiu. Quer dizer, são questões fundamentais para o IBAMA. Olha bem, o PNMA 1 colocou dentro do IBAMA para fortalecimento das unidades de conservação cinqüenta milhões de reais, nós temos aqui 148, tínhamos 148 no final de 2002, na passagem do Governo Fernando Henrique para o Governo Lula.  

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro 

Naquela reunião da Câmara Técnica foi apresentado que até o final do ano passado foram aplicados 750 milhões. 

José Ernesto Souto Bezerra - Governo da Paraíba  

Quer dizer, e tem uma questão, Dr. Nilo, que é preciso aqui  a gente alertar a todos, essa questão de dinheiro é uma questão muito séria. Então, a gente precisa dar transparência as coisas e para instalação desse Grupo de Trabalho nós tivemos que fazer um esforço homérico para que a gente pudesse colher do único órgão que tinha exercitado esse instituto legal que era o IBAMA algumas informações que eram fundamentais. Nós, inclusive, deixamos claro: “vamos nos pautar pelo IBAMA”. Por que? Porque toda legislação brasileira advém do IBAMA, está na Lei 6938, ainda é o principal instrumento jurídico. Quer dizer, eu estou vendo a hora de uma pessoa com uma carteira de identidade, só com a carteira de identidade entrar com uma ação popular para desmontar uma coisa que está sendo montada sem transparência, quer dizer, em cima de algo que a gente não sabe. As pessoas estão querendo saber das coisas. Um grupo de trabalho com cem pessoas, gente que veio de Santa Catarina, do interior do Nordeste, pagou a passagem, mil e tantos reais para vir aqui para saber como é que está isso e ainda hoje está carente de informações. Então, eu queria aproveitar o ensejo da sua presença, enquanto representante do Ministério do Meio Ambiente aqui para que a gente reitere porque essa Câmara Técnica já solicitou isso do IBAMA e segundo palavras do nosso Presidente aqui comentando comigo não foram eluciados determinados pontos que poderiam ter sido desde agosto do ano passado. Essa é uma questão muito séria, então, se houve ou se há algum documento que possa melhorar a aplicação desse instrumento, unge a gente tomar providência, a gente não pode empurrar com a barriga mais um grande problema que pode depois se tornar algo impeditivo para a consolidação do SNUC. E também é preciso que este seja o instrumento de integração do SISNAMA. A gente fala muito que o SISNAMA precisa ser fortalecido, não é verdade? Esse Grupo de Trabalho tem essa função também, fortalecer  o SISNAMA  porque dele está participando um sem número de pessoas. Nós aqui, enquanto Governo Estadual, eu e o nosso Presidente temos interesse no assunto porque eu não consegui, apliquei uma vez só em 0,5% em um ano porque eu estou seguindo uma Resolução de Minas Gerais. Eu não seria irresponsável de solicitar 5%, por exemplo, de um empreendimento em cima de cálculos matemáticos que qualquer pessoa poderá contestá-los na justiça. Quer dizer, isso tudo foi objeto, Dr. Nilo, de discussões nesse grande Grupo de Trabalho. Então, todos hoje anseiam por ter um norte, certo? E, na realidade, em que pese existir o Decreto 4.340, se não me engano, é que diz em que se deve aplicar e como deve se aplicar, eu até a título de exemplo demonstrei e mostro que por exemplo uma compensação ambiental que está sendo recolhida por parte da instituição federal poderia ter sido repartida entre os entes federados porque existem na mesma área unidades de conservação de âmbito fechado do estado e dos municípios. Eu cheguei até, inclusive, a dar esse exemplo que na hora foi até encarado como algo assim que eu estivesse instigando ou coisa... É preciso a gente ser aberto a uma discussão e colocar os problemas para que a gente possa de uma forma assim civilizada poder melhor trabalhar.  Quer dizer, o SISNAMA somos nós todos, o SNUC também somos nós todos. Enquanto os grandes empreendimentos, aqueles que dão a grande coleta de recurso para melhorar o sistema que só vem através dos órgãos federais, os estados, principalmente, aqueles pequenos têm uma grande dificuldade na coleta desses recursos. Primeiro, porque não tem grandes indústrias, não tem grandes empreendimentos. Então, é difícil. A gente precisa, essa Câmara, até para cumprir a função dela regimental, precisa trabalhar essas questões e envolver, inclusive, a Sociedade Civil.  Na primeira reunião dessa Câmara Técnica eu coloquei a necessidade da gente envolveras as  ONG’s, as ONG’s estão dentro do SISNAMA fazem parte dessa Câmara e porque elas não fazem parte da condução das unidades da conservação enquanto OSCIP’s ou seja lá de que forma for.  São questões que são importantes e numa proposição de resolução estão perfeitamente enquadradas naquilo que a gente se propõe a fazer. Então, eu gostaria de colocar isso como uma síntese, que me prolonguei bastante do andamento do Grupo de Trabalho que se restringiu àquilo que foi discutido, principalmente pelo Presidente dessa Câmara Técnica. Então, eu queria que as maledicências e as conversas de pé de ouvido fossem menos fortes do que as coisas oficiais e que as coisas oficiais fossem tratadas com a seriedade que merecem serem tratadas. É essa a questão que eu queria colocar e muito obrigado pelo tempo que me deram.  

Nilo Sérgio de Melo Diniz - Ministério do Meio Ambiente 
Dr. José Ernesto, eu acho que um dos objetivos até do documento que a gente apresentou, eu apresentei enquanto representante do Ministério na Câmara Técnica, proposta que a gente apresentou formalmente de adiamento da reunião do Grupo de Trabalho era justamente para ter uma oportunidade aqui da Câmara Técnica de fazer alguns esclarecimentos preliminares em respeito, inclusive, ao bom trabalho que Sr. vem dirigindo no Grupo Técnico, ou seja, não correr nem um risco de num determinado momento do trabalho que vem sendo feito no Grupo Técnico, se houver um questionamento por parte da Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos quando fosse para lá uma resolução em relação a questão do escopo que eu conversei ao telefone com o Sr. Quer dizer, eu fiz questão de telefonar e explicar a razão da solicitação que a gente estava fazendo de adiamento da reunião, justamente em respeito ao trabalho que vem sendo feito por esse Grupo de Trabalho que realmente merece todos os elogios, não só pelo número de participantes, mas pela qualidade das intervenções, eu acompanhei a primeira reunião e realmente me senti impressionado com a qualidade do trabalho daquele grupo. Então, em função disso, eu gostaria de pedir permissão ao Presidente para que o Helder pudesse dar assim para gente a informação essencial que está na Moção que propôs a criação do GT porque o Sr. sabe que ali é que está inspirado, ali é que está escrito basicamente o escopo para o qual foi definido a função do Grupo de Trabalho, razão da nossa preocupação em trazer para Câmara Técnica antes de dar seguimento ao trabalho do GT. Se o Presidente permitir, eu gostaria que ele relembrasse para gente o conteúdo da Moção que propôs a criação do grupo. 

Helder Naves Torres - CONAMA 

A Moção 41 aprovado no plenário do CONAMA em 05 de dezembro de 2002. O Conselho Nacional no uso de suas competências, são conferidas pela Lei 6938 de 31 de agosto de 1981 regulamentado pelo Decreto 99274 de seis de junho de 1990. E tendo em vista a exposição do Regimento Interno anexo na Portaria 236 de quinze de dezembro de 1994, e considerando a importância dos recursos oriundos de apoio obrigatório a estruturação de unidades de conservação decorrentes do licenciamento ambiental para proteção de meio ambiente resolve: criar Grupos de Trabalho para discutir e propor resolução estabelecendo critérios para planejamento, recepção e aplicação de recursos obrigatórios destinados a estruturação de unidades de conservação decorrente dos licenciamentos ambientais por parte dos órgãos ambientais responsáveis pelo licenciamento. 

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro 

Dr. Nilo, antes de entrar nessa questão aí, se for para o aspecto meio legal, eu acho o seguinte. Quando dessa Moção ao plenário do CONAMA a Câmara Técnica não estava instalada, não existia. Após a instalação da Câmara Técnica, eu acho que a Câmara Técnica recebe essas Moções e reencaminha a criação do grupo de trabalho não necessariamente com o encaminhamento dado, me parece, salvo o melhor juízo com adequação feita. E, por outro lado, também para não entrarmos muito na destinação, eu acho que a área proposta na proposição do plenário do CONAMA como Moção, ela fala em coisas bastantes gerais que é planejamento, recepção e aplicação, dos quais, salvo melhor juízo me cabe a valorização, destinação e fluxo de recursos. Então, eu não vejo, nesse aspecto, para não se estender essa diferença. Eu acho que cabe, se foi explicado pelos Srs. do Ministério de e do IBAMA com relação a produtividade de se abrir muito a um trabalho e tentar reencaminhá-lo num sentido que possa ter seqüência posteriormente, isso me parece mais plausível, que agora com essa justificativa, primeiro de criação por Moção em plenário não referendado pela  Câmara Técnica, eu acho que é uma certa violentação na ação da Câmara Técnica, me parece, salvo o melhor juízo. E também a proposição de criação não foge muito disso. Eu acho que eu gostaria que a gente pudesse avançar num procedimento no qual houvessem esses questionamentos feitos pelo Ministério no sentido que isso não estava sendo produtivo, no sentido de levar uma proposição que... é isso que me parece e gostaria que você pudesse chegar para não entrar muito nesses meados legais e ficar discutindo isso aqui.  

Nilo Sérgio de Melo Diniz - Ministério do Meio Ambiente  

Sim, Presidente, eu só queria lembrar a origem um pouco da iniciativa, respeitando naturalmente que a Câmara Técnica depois pode orientar melhor esse escopo e é em razão exatamente disso que a gente propôs que então aqui a Câmara Técnica se debruçasse sobre essa discussão. E daí para frente, naturalmente, o trabalho do GT deverá ser mais objetivo e mais conciso, até porque a provocação inicial, a demanda inicial ela realmente tem um caráter bastante amplo. Nós estamos aqui também com a presença do Chefe de Gabinete do Secretário Executivo do Ministério do Meio Ambiente que é o Silvio Botelho e eu gostaria também de solicitar que ele que esteve em conversa com o Presidente a respeito dessa pauta aqui também dessa reunião que ele também fizesse um esclarecimento  a respeito da motivação que o Ministério teve em todo esse episódio. Pode ser, Dr. Sílvio?

Dr. Silvio – Chefe de Gabinete do Secretário Executivo do MMA

Em primeiro lugar bom-dia a todos e a todas, os nossos Conselheiros. Eu costumo falar um pouco baixo. Eu queria ressaltar alguns aspectos do que foi aqui conversado.  Primeiramente, assim, colegas, nós precisamos ter bem claro que há um esforço da gestão da Ministra Marina que é essencialmente de fortalecimento do sistema nacional do meio ambiente. Então, em todos os espaços em que se construiu ou que se reproduz o fortalecimento dessa instância há e haverá sempre uma vontade política da gestão da Ministra Marina, em que sejam garantidos esse procedimento e fortalecimento. Porque é evidente que tem questões que são bastante complexas. E é verdade e eu vou me reportar aqui a matéria que o colega Maurício Mercadante colocou aqui em relação a temática indígena e todos nós sabemos que a temática indígena é um tema que não foi resolvido não por essa gestão, talvez, a gente tenha a grandeza de alguns passos nesse sentido, mas é uma tema de gerações. Nesse País a mais ou menos 500 anos que esse tema é recorrente e todos nós sabemos da complexidade disso. Então, eu coloco isso porque há questões que do ponto de vista da gestão e do próprio Governo, nós muitas vezes não adotamos posições buscando criar qualquer ambiente de contradição, constrangimento a esse Conselho, em hipótese alguma. Para nós o Conselho é um espaço, é uma conquista, e portanto tem que ser valorizado em todos os momentos.  Coloco isso porque o esforço e o recurso que apresentamos formalmente ao Presidente dessa Câmara, colega Maurício Lobo, não foi e não será em nenhum momento algo para criar qualquer ambiente de constrangimento ao esforço que aqui vem sendo desenvolvido, tanto na Câmara Técnica, quanto no GT. Achamos prudente e adequado e solicitamos ao Presidente que gostaríamos de ter uma reunião para que a nossa relação não se estabelecesse friamente pela formalidade. Buscamos, então, uma reunião aonde estive presente, o Edmundo e solicitamos também o acompanhamento da Secretária Executiva desse Conselho, Colega Muriel Saragoussi. Na oportunidade reiteramos  algumas questões. Primeiro, nós entendemos e queremos concluir esta gestão, principalmente com a participação e decisão deste Conselho para regularmos a matéria das compensações na área de meio ambiente.  Nós precisamos porque é evidente e são, a cada dia que passa, são inúmeros os empreendimentos que são estabelecidos no País, aliás, diga-se de passagem que há alguns meses atrás estávamos enfrentando um debate que no nosso ponto-de-vista é um pouco inadequado onde a área de meio ambiente no País, em particular, nesse caso, ao IBAMA parecia ser o obstáculo para o desenvolvimento e junto com esse ambiente estava também o ambiente da compensação. Nós julgamos adequado de que primeiro respondêssemos as questões relativas ao licenciamento, esclarecêssemos a população e pudéssemos também colocar isto junto ao Governo e ao Conselho, no sentido de que nós precisamos aproveitar este momento que a sociedade está se debruçando nesse debate e avançarmos para que as conquista como a conquista da compensação gravada lá na lei do SNUC pudéssemos fazer com que esses recursos fossem consagrados e aplicados com a finalidade prevista na lei. Então, na oportunidade reiteramos isso ao Presidente Maurício Lobo de que há, primeiro, há uma disposição total do Governo da gestão da Ministra Marina em que a gente avance a passos largos no sentido de regular aquilo que é a vocação do GT, que é regular os repasses, o regramento para os fluxo desses recursos que muitas vezes são, quando o licenciamento é da esfera federal recolhidos junto ao IBAMA e no nosso ponto-de-vista nós achamos que esses recursos têm que ser também regrados para serem em algum momento repassados aos Estados e também aos Municípios, porque do contrário nós não iremos consolidar o sistema. O sistema da unidade da conservação e nós queremos fazer isso e sabemos que isso em boa medida em exercício para pactuarmos  isso. Abrimos este debate junto a ABEMA. Sabemos que, inclusive, no dia 24, se não me falha a memória a própria Fundação Getúlio Vargas da qual o Ministério deverá participar está debatendo o tema da compensação. Abrimos uma agenda com a ABIPLA  que é a representação das indústrias de base aonde esse tema também foi posto. Então, há inúmeros setores que estão dialogando sobre isso.  Pois muito bem, nós percebemos e reconhecemos que há de fato um esforço gigantesco muito bem conduzido pelo nosso Presidente do GT, o Dr. José Ernesto, dirigente de uma OEMA do Estado da Paraíba até esse momento e nós entendemos que esse esforço nós precisaríamos, primeiramente, colocar essa questões junto a Câmara Técnica de que nós precisamos no nosso ponto-de-vista avançarmos sobre o ponto-de-vista de regular o processo da partilha desses recursos para que a gente tenha diretrizes gerais que norteiem isso e, portanto, organizem essa relação no ambiente do SNUC. Nós entendemos de que havia uma discussão sobre o aspecto da metodologia, a questão do teto e isso pelo menos na conversa que tivemos com os empresários foi uma coisa muito presente. É evidente que respeitamos a opinião dos nossos empresários em relação a esse item, mas nós entendemos que mais do que... Primeiramente, nós não teremos e não deveremos ter uma metodologia nacional sobre isso e nós achamos que temos que avançar e essa é a questão que gostaríamos de colocar aqui para reflexão, não no sentido de criar qualquer ambiente de constrangimento ao bom trabalho que vem desempenhando o GT, não entenda pelo contrário, mas muito mais com a reflexão no sentido de pactuarmos algumas diretrizes para onde deveremos avançar imediatamente os nossos trabalhos para o regramento. Nós achamos que essa questão da partilha é uma questão importante, porque isso nos dá condição de na medida em que estamos conversando com os empreendedores, aplicando o disposto na legislação e, portanto, recolhendo recursos aos cofres públicos nós também estamos caminhando no sentido de um largo debate com as representações do Conselho e principalmente com as OEMAs e com a representação da ANAMMA no sentido de desenharmos o nosso pacto com relação ao destino no desses recursos, criando todos os mecanismos necessários para garantir. Uma total transparência para que ao término dessa gestão deixamos um legado aos próximos gestores em que tema da compensação não possa ser um tema refém de quem está na condição de gestor ambiental naquele período. Certo? Nós não podemos, essa é uma construção da sociedade, é uma conquista e, portanto, nós só temos um dever regrarmos bem e criarmos um ambiente profícuo  entre nós para que a gente possa fazer com que esses recursos cheguem aos Estados, sejam aplicados aquelas UC´s que estão, muitas vezes no entorno de UC´s federais, que possamos repassar recursos aos municípios para que os municípios também se sintam incentivados na preservação ambiental. Muitas vezes ficamos ao sabor de ao não existir uma regra, não repassamos, então é uma coisa que para nós, do Ministério, achamos que precisamos superar e achamos que o Conselho já deu sinais claros lá em 2002. Aprovar essa Moção que orientou a Câmara Técnica a criar um GT para essa finalidade. E gostaríamos é estamos, inclusive, no Governo fazendo um debate com um setor que nós chamamos os nossas colegas empreendedores públicos, para que a gente possa também como Governo contribuir com isso porque tem uma parte dos grandes empreendedores que são públicos, então as nossas grandes estatais. E estamos tendo bastante sucesso, ambos os lados estão debruçados nesse tema e queremos trazer como Governo uma boa contribuição ao Conselho para que ao término dos nossos trabalhos a gente possa ter um regramento que nos diga claramente os procedimentos, enfim, como devemos adotar. Evidente que pode ser que lá na frente tenhamos que, inclusive, qualificar as nossas decisões que estamos agora construindo. Então, este é o sentido. Em nenhum momento há qualquer disposição do Ministério do Meio ambiente em criar qualquer constrangimento a esse Conselho. Nós só temos uma missão que é fortalecer o sistema nacional de meio ambiente e vamos trabalhar para isso. Queremos criar um ambiente com as OEMAs, com a ANAMMA, com a Sociedade Civil para que a gente consiga resolver. É evidente que não resolveremos tudo, mas queremos resolver uma boa parte do nosso passivo político. Essa é a nossa disposição. Queria apenas salientar e colocar aqui ao Presidente e aos demais a nossa disposição em colaborar com isso e gostaríamos de pactuar alguns encaminhamentos em relação a esse tema.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro 

Bom, senhores, a gente está entrando como previsto num aqui que a gente gostaria de dá o intervalo para evitar perder até um pouco de qualidade aí, pela fome, no debate. O debate, eu acho que é interessante, Ernesto, eu acho que algumas questões, eu me lembro bem da instalação, quer dizer, como Presidente dessa Câmara Técnica a preocupação já há quase um ano foi realmente como o Sílvio comentou aí, que a gente espera esclarecimento sobre o fluxo de aplicação das compensações. Eu acho que isso é uma coisa fundamental para implantação do SNUC e nós recebemos apenas, eu me lembro na instalação da Câmara Técnica uma informação de recursos apenas de períodos anteriores, períodos recentes mais recentes, eu sei que houve várias explicações, mas não formais dizendo que vocês estavam reavaliando critérios e fluxo desses recursos, mas eu acho que já depois de um ano e meio é bastante hora e hoje que se resolva. E também folgo saber desse entendimento, que já conhecia informalmente também da discussão da partilha entre os entes federados do SISNAMA desses recursos aplicados. Eu acho que não deixa de ser também uma forma de haver um acompanhamento, tanto das entidades estaduais e municipais também do andamento desse licenciamento. Existem questões aí, às vezes, complexas de licenciamento de atividades pelo IBAMA no qual os Estados participam, não necessariamente não seria pelo órgão ambiental como licenciamento, mas como unidade da conservação nós temos algumas dificuldades e eu acho que são coisas que a gente poderia de fato tentar aprofundar a discussão. E eu pediria a vocês, salvo, que a gente pudesse, nessa primeira, parte dar o intervalo aqui e a gente retomar com as inscrições logo após o almoço, se não fosse...  Pode ser? Quer comentar alguma coisa?   

Marcelo Taylor de Lima - FIRJAN 

Eu quero me inscrever para logo depois do almoço.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro
A gente pode.., são 1h15, 2h no máximo, então. 45 minutos. Aqui perto tem restaurante. 

(Intervalo para almoço)

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro 

Podemos retomar, então? Então, retomando o assunto número 1 da nossa pauta que é sobre Grupo de Trabalho de Compensações Ambientais, já ouvimos aqui uma série de esclarecimentos, tanto do coordenador, do relator do Ministério do Meio Ambiente. Eu creio que podíamos deixar um período aberto à palavra para dar seqüência à discussão e depois procurarmos uma conclusão. Quem pediu foi o Marcelo. Já está garantida a sua intervenção.

Marcelo Taylor de Lima – FIRJAN

Bom, gente, agora bem alimentado. Eu queria fazer alguns comentários sobre o que foi colocado aqui, lamentavelmente, o Dr. Silvio não está presente, eu vi ele ali fora. Eu vou fazer alguns comentários sobre, um pouco a fala dele eu solicito, então, que registre. É porque me estranhou muito a fala dele, nós estivemos nas reuniões do Grupo de Trabalho e eu tive presente o tempo inteiro na qualidade de relator, tive que prestar atenção, tive que anotar tudo o que foi discutido, para poder fazer uma síntese coerente e toda essa questão que ele colocou da distribuição dos recursos, do fluxo financeiro dos recursos foi claramente discutida, foi claramente colocada que sim, vai ser objeto, mas também por posição do MMA decidir os que seria uma única resolução a ser apresentada pelo Grupo de Trabalho, também uma posição que o MMA colocou que foi corroborada pelos demais presentes. Então se há uma única resolução, se nós temos por decisão do Grupo de Trabalho com a participação do MMA que não se levantou em momento nenhum para dizer o contrario, que seriam esses três assuntos discutidos, em nenhum momento, em nenhuma das duas reuniões foi colocado uma proposta do Ministério do Meio Ambiente, do IBAMA ou de quem seja de que não se poderia discutir nenhum dos assuntos. Então, me estranha muito essa colocação, o fluxo de recursos está conforme, consta da Ata será um assunto a ser discutido, apenas não foi feito para dar exatamente celeridade, para dar foco, uma concentração nos assuntos a serem debatidos, foram divididos os assuntos e ordenados para não ficar, exatamente, nenhum tipo de discussão caótica que não se chega a lugar nenhum, foi exatamente o que foi feito e exatamente a etapa número 1 decidiu-se por consenso no grupo que seria a questão do planejamento de recursos incluindo aí os critérios metodológicos de cobrança, a questão da partilha seria o segundo assunto, a questão do fluxo financeiro desse recurso, a terceira questão. Então eu não consigo entender qual é o problema nesse assunto já que se há pressa do MMA, exatamente foi colocado aqui pelo Silvio que o MMA quer isso rapidamente porque então a necessidade de se definir como vai ser feita a partilha desses recursos, eu concordo plenamente em gênero, número e grau, mas adiar a reunião do Grupo de Trabalho, exatamente o que se conseguiu foi o que? Foi atrasar, mais de um mês, porque agora a reunião estava indicada por decisão do grupo de Trabalho para o dia 11 e 12 de Maio, já estamos aqui no dia 17 de junho, não foi feita a reunião do Grupo, para ser convocado de novo a um prazo regimental aí que tem que ser seguida, ou seja, ainda que tomemos a decisão, vamos retomar imediatamente o Grupo de Trabalho, tem um prazo regimental que tem que ser seguido, as pessoas têm que ser convocadas, não se desloca um Grupo de Trabalho, no momento eu contei quantas pessoas tinham presentes, tinham mais de 120 pessoas na segunda reunião, apesar de cento e poucos, parece que assinaram a lista não disponibilizado houve uma hora lá, eu tinha visto 105, uma coisa assim. Tinha mais de 120 pessoas presentes, obviamente, você tem que dar um respaldo, um tempo para essas pessoas analisarem a proposta que já está feita, que já está pronta e encaminhada desde o dia 4 de maio, a Secretaria Executiva, eu queria fazer um breve parênteses aqui, eu sei que foi encaminhado ao Helder no dia 4 de maio, eu recebi uma cópia porque foi enviado com cópia, também, pela Paula Lavratti totalmente de acordo. Eu conheço o Helder há 18 anos, conheci o Helder como membro de ONG - Organização Não Governamental e  o vi trabalhando num órgão estadual de Minas Gerais, nós paralisamos a atividade de mineração para proteger uma caverna, depois disso tive vários contatos profissionais com ele, fui analisar estudos espelheológicos que ele fez quando eu era fiscal da FEAM, eu conheço a postura ética dele de longa data, sei que se isso não foi repassado, não foi iniciativa dele, obviamente ele tem chefe, e tem juízo, queria só fazer esse parêntese aqui porque pode ter dado a impressão a alguém que em algum momento que a culpa é do Helder, ou qualquer coisa assim, eu conheço o Helder há muitos anos, isso não é a postura ética e profissional que eu sempre vi ao longo da carreira dele. Então, eu não entendo qual é o problema, pode ser que o problema seja que o MMA tenha e eu pergunto, que o MMA queira que não seja discutida a questão de valoração de impactos ambientais e sua conseqüentes compensação ambiental. Aí eu pergunto se é essa questão se a sugestão do MMA seria retirar que a Câmara Técnica decida que o Grupo de Trabalho não discuta sobre isso, já de antemão me parece um absurdo se for essa. Eu estou, realmente, consternado, estou, realmente, triste com toda essa situação e gostaria que isso resolvesse o mais rápido possível para nós podermos voltar a trabalhar muito bem liderado pelo Dr. José Ernesto e para poder produzir, se todos tem pressa nisso, todos querem celeridade, todos querem a participação por um Grupo de Trabalho que tem a participação de mais de 120, Presidente, lá dentro discutindo num altíssimo nível, foram discutidas algumas questões de conceituação básica ambiental, coisas profundas, até filosófica, a discussão foi de altíssimo nível, considero que me estranhou, por exemplo, também, não ter recebido uma proposta do Ministério do Meio Ambiente para essa Resolução, isso me estranhou profundamente, ou do IBAMA, ou associado, foi uma estranheza muito grande. Então, basicamente, era isso que eu queria falar no momento.  

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

Eu vou ser sincero quando começou a discussão desse processo eu fiquei calado, porque eu li aqui o assunto que ia ser tratado, o que seria os informes do andamento do GT, quando eu chego aqui eu vejo que não é nada disso que está sendo tratado. O que está sendo tratado é sobre um zum, zum, zum que estava acontecendo, que até agora, eu peço até desculpa porque eu não prestei atenção no zum, zum, zum que aconteceu antes dessa reunião, então, eu fiquei completamente perdido na discussão da parte da manhã sobre esse assunto. Então, eu queria saber explicitamente o que está acontecendo, Estão pedindo para ter retirada desse Grupo de Trabalho, estão pedindo para acabar, estão dizendo que.... o que está acontecendo? Primeiro que eu não estou entendendo e escutando agora o Marcelo eu vejo mais ainda que ele ficou meio perdido sobre o que está acontecendo aqui. Então, eu quero saber o que está acontecendo? E uma segunda coisa que eu vou dizer que eu achei que foi uma falta de respeito porque como membro dessa Câmara técnica a reunião estava marcada para as 2h e as 2h começou uma reunião externa à Câmara Técnica durante meia hora, ou seja, metade do quorum estava fora dessa reunião e metade dentro. Se aqui é uma reunião de Câmara Técnica, acredito que essa reunião não deveria ter existido, deveria ser uma reunião aberta e não uma reunião fechada de portas fechadas. Então, eu peço que tenham um certo respeito porque nós saímos correndo do almoço para chegar aqui às 2h para dar quorum e chega aqui está tendo uma reunião externa que é fora do quorum. Então, eu quero saber essas duas coisas, o que está acontecendo, uma reunião a mais, o que está acontecendo, o que estão pedindo, porque a única coisa que eu ouvi dizendo é que aquele senhor Silvio que ele chegou comentando que quer que tudo seja aberto, quer que os estados sejam beneficiados e blá, blá, blá, e quem não escutou o zum, zum, zum pré reunião voou que nem eu voei, acredito que o Marcelo também deve ter voado nessa história, o Dr. Caron, o Dr. João Batista porque eu na minha santa insignificância fiquei quieto perguntando se eles estavam sabendo desse zum, zum, zum, e os dois queriam, também, saber se eu sabia, então você chega numa reunião de Câmara Técnica para discutir uma coisa que é informe do andamento do GT, que eu estou acompanhando, que eu estou em acima disso chego aqui, muda completamente nesse espaço de tempo da última reunião para cá e chego, primeiro que já chego nos primeiros processos que chegam a ser informação e chega na outra que o que está escrito no encaminhamento também não é. Então, eu fico prejudicado nessa discussão que está tendo. Então, eu queria mais respeito conosco que estamos aqui porque eu também tenho uma reunião agora às 5h, não sei se vou conseguir chegar mas é importantíssima para mim e está surgindo esse zum, zum, zum e eu estou completamente perdido, não sei nem se o meu voto está valendo, porque estava  tendo reunião externa e não sei nem o que vai ser decidido aqui, então, eu só peço um maior entendimento do que esta acontecendo. 

Maurício Lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro

Primeira justificativa, não tem nenhuma reunião externa não, é porque nós chegamos até um pouquinho atrasado do almoço, não almoçamos juntos, almocei com o Ernesto, então, ele atrasou um pouquinho e eles pediram para conversar, talvez porque eu não sei a posição do Ministério mas eu acho que houve um mal entendimento nesse desentendimento que houve, se é que houve desentendimento, houve uma situação um pouco complicada que eu acho que como em outros aspectos é bom nós tentarmos esclarecer, eles solicitaram um conversa rápida antes e nós consideramos que não seria  afrontar os colgas que estavam aqui aguardando, até porque tinham 3 pessoas, eu não sabia que o Gerhard já tinha saído, se ausentando, mas justamente para evitar esse mal entendido, voltar uma discussão, ficar aqui, palavras e mais palavras que não levam a nada, eu creio aí salvo melhor juízo que não existe nenhum desentendimento, inclusive, uma justificativa novamente para não ter convocado uma reunião da Câmara Técnica, por que? Tinha convocado uma e houve esse embrolho com relação a esta situação que eu acho que é quase um tiro n’água, não existe nada, toda a ponderação feita tanto na Moção apresentada ao plenário quanto à criação pela Câmara Técnica não foge desse preceito, o Grupo de Trabalho pelos relatos que nós ouvimos aqui eu acho que todos têm que reconhecer que tem feito um trabalho bem feito, eu não vi, não recebi nenhuma cópia de nada do material. Então, mais difícil até para mim também, eu sabendo pelo Ernesto que vocês estavam nessa fase de receber as contribuições e tirar um primeiro documento base, eu acho que aí caberia à nós chamarmos a Câmara Técnica, agora chamar a Câmara Técnica para vir aqui e dizer: O que está havendo? Teve reunião com 120 pessoas, 200. Por outro lado, também, eu já solicitei ao CONAMA que nos envie toda essa documentação quando estiver disponível porque essas outras pautas aqui já caberiam uma reunião. Agora, eu fazer uma reunião para receber relato de quantas reuniões foram feitas sem nenhum documento para começar se consolidar na Câmara Técnica e também o outro Grupo de Trabalho não ter sido criado ainda, eu acho que seria uma reunião inócua, então, por isso que nós não chamamos a reunião. Eu acho que, Nilo, se é que você queria falar pelo Ministério mas eu acho que nós temos que dar sequência, repassar a palavra ao Coordenador do Grupo de Trabalho para nós já retomarmos os trabalhos do Grupo de Trabalho dentro desse pé, justamente o nosso relator do grupo está falando, acho que solicitar ao IBAMA, e ao Ministério que sempre fez isso, é uma prática consolidada em outras Câmaras e Grupos de Trabalho que o IBAMA e o Ministério também contribuam com a participação, porque senão, talvez a falta dessa comissão mais efetiva que crie esses desentendimentos que acaba chegando uma informação que não é verdade o que está se passando, talvez, acho que fosse melhor fazer assim. Quer falar Nilo? 

Nilo Sérgio de Melo Diniz – Ministério do Meio Ambiente

Primeiro só para explicar que não houve nenhuma reunião, realmente, o que houve foi uma participação nossa durante o almoço, nós conversamos um pouco, inclusive, com a participação do Helder para procurar entender um pouco o por quê que nós chegamos nessa discussão na parte da manhã, e aí nós entendemos um pouquinho as dificuldades e queria esclarecer para o Presidente da Comissão até para poder garantir que nessa parte da tarde nós conseguíssemos ter uma produtividade boa, chegasse a uma conclusão e retomasse o trabalho do GT que nunca foi o objetivo do Ministério do Meio Ambiente de forma alguma, nem postergar, ao contrário, eu concordo com que o Marcelo falou, a preocupação nossa era justamente trabalhar no sentido que se acelerasse o máximo possível, principalmente a função do GT relacionada com a repartição dos recursos, com a destinação dos recursos porque é uma coisa como colocou o Silvio já na parte da manhã para nós, eu acho que é consenso na Câmara Técnica, também, é uma questão emergente que tem que ser resolvida com a maior rapidez possível. Agora nós precisávamos esclarecer para poder, exatamente, para garantir a qualidade, era só isso, e aí eu até trago para você, exatamente, o que nós conversamos com o Presidente, inclusive com o Presidente do GT, também o Dr. José Ernesto, que foi o seguinte, na verdade o Ministério do Meio Ambiente deveria ter sim, apresentado a proposta dentro daquele prazo para se chegar a uma... essa manifestação que foi feita na parte da manhã em relação à proposta porque que o Ministério/IBAMA deveriam ter feito a sua proposta e não apresentou em tempo e a Versão 0 acabou saindo sem a nossa contribuição, ela pode, realmente, nós reconhecemos foi uma dificuldade nossa mesmo, Ministério do IBAMA se apresentar, vocês... assim como o tema é polêmico entre nós na Câmara Técnica no Grupo de Trabalho, também na equipe técnica, às vezes são debates acalorados, eu digo na equipe técnica do Ministério – IBAMA porque nesse caso é a mesma coisa, então são debates complexos, são muitos pontos de vistas e nós não chegamos a tempo para apresentar uma proposta, nem conseguimos avançar ao ponto de hoje estarmos com ela, por exemplo, mas aí nós acertamos agora de manhã, na hora do almoço com o Edmundo, com o Silvio e já comunicamos o Presidente que nós vamos apresentar na próxima reunião, o Helder, inclusive está com o calendário da reunião, não vai haver nenhum tipo de atraso para a próxima se o Presidente, o Dr. José Ernesto também concordar, parece que o Helder tem uma previsão já dessa reunião logo em seguida a plenária do CONAMA, na semana seguinte e até para poder recuperar o tempo perdido nós estamos sugerindo que a partir de segunda a Secretaria Executiva do CONAMA disponibilize a Versão 0 para todos os membros do GT, a partir de segunda-feira na internet, comunique a todos que já está disponível e se for da vontade do Dr. José Ernesto se ele achar que é o encaminhamento correto, a nossa sugestão é de que nessa primeira reunião próxima do Grupo de Trabalho, então, o Ministério do Meio Ambiente e IBAMA se comprometem a trazer, então, a proposta, tá certo que nós vamos levar uma certa vantagem porque nós vamos poder estudar a Versão 0 e a partir dela, também apreciar, trazer um aporte do Ministério, do IBAMA formalmente e especialmente na questão da destinação dos recursos, do fluxo, e aí os demais membros, também vão ter a oportunidade, pelo menos, de uns 20 (vinte) dias para também trazer as suas contribuições à Versão 0 consolidada.

Marcelo Taylor de Lima – FIRJAN

Só um esclarecimento, essa Versão 0 é somente sobre o primeiro dos itens que foram decididos no Grupo de Trabalho, só isso, não é sobre todos os itens que vão ser estudados, nós dividimos em 3 (três) setores para poder ter uma efetividade.

Nilo Sérgio de Melo Diniz – Ministério do Meio Ambiente

O que nós estamos propondo é que no caso da proposta do Ministério e o IBAMA nós gostaríamos de trazer em função da urgência, da necessidade, trazer exatamente uma proposta direcionada para a questão da destinação dos recursos, sem prejuízo da discussão da Versão 0 no item que você está mencionando, mas de qualquer forma nós nos dedicarmos a isso em função da urgência de nós estabelecermos um marco para esse objeto. Então, era essa a sugestão que eu queria apresentar e pedir desculpas por ter deixado, enfim, essa impressão de que estava havendo uma outra reunião, nós queríamos apenas esclarecer isso para deixar que agora, permitir que essa segunda parte da reunião ocorresse normalmente sem maiores dificuldades.

José Ernesto Souto Bezerra – Governo da Paraíba

Eu acho, Nilo, que a título de sugestão que o próprio Ministério examinasse como um todo as questões e se fosse o caso já que ele vai contribuir em conjunto com o IBAMA que desse a melhor e a maior contribuição possível ao trabalho, porque na realidade eu tenho certeza que na próxima reunião que nós vamos fazer vai enriquecer mais as discussões e vai se chegar a um consenso que será produtivo para todos nós, isso é o que todos desejamos e almejamos. Então, eu gostaria de pedir a você que se estendesse o máximo, vocês tem uma equipe maravilhosa o IBAMA também, quer dizer, não é justo nós não aproveitarmos essa mão-de-obra. Então, eu queria pedir a você para não se restringir a um só tema, mas vamos tratar dos temas o mais amplamente possível, se não for possível, tudo bem, mas vamos ver se nós conseguimos abranger o máximo para que nós tenhamos mais facilidade na aplicação.

Marcelo Taylor de Lima – FIRJAN

Eu só queria, acho ótimo que seja apresentado a proposta, quanto mais contribuição a qualidade de relator fica bastante mais fácil de trabalhar, inclusive, mas eu só queria chamar para nós tentarmos seguir a metodologia que foi estabelecida pelo Grupo de Trabalho, só lembrando ao nosso Presidente que as sugestões sejam enviadas até uma determinada data, eu acho que na qualidade do Dr. Ernesto, de coordenador pode estabelecer essa data e dar um tempo para a relatoria consolidá-la e divulgar ao Grupo de Trabalho um prazo mínimo para apreciação para levar a reunião porque sem isso fica... o nosso temor é que sem ter uma proposta que as pessoas tiveram estudado antes a produtividade dos Grupos de Trabalho caem enormemente, essa foi a preocupação que o Grupo de Trabalho sempre teve e por isso teve essa data, por isso os relatores tiveram prazo para consolidar, por isso era para ser distribuído com um tempo de antecedência para todos poderem e irem para as discussões já, realmente embasados, tendo entendido qual é o problema. Eu acho que essa metodologia pela boa eficiência, eu acho que o nosso coordenador poderia estabelecer prazos razoáveis, prazos de bom senso para essa questão. 

José Ernesto Souto Bezerra – Governo da Paraíba

Há possibilidade de nós discutirmos esses prazos já agora, porque ficaríamos acordados isso, não e? Podemos? Se a reunião pudesse ser feita uma semana após a reunião do CONAMA. Nós temos quantos dias, Helder?

Helder Naves Torres - CONAMA

Nós poderíamos utilizar, inclusive, aquele calendário que tinha sido aprovado. A próxima reunião estava prevista para o dia 13 e 14 de julho, é uma semana após o plenário do CONAMA que seria 6 e 7. Acho que poderíamos manter essa data. E essa Versão, que nós estamos chamando de Versão 0 se ela é disponibilizada amanhã ou no máximo no começo da semana que vem, segunda-feira, todos os participantes do Grupo de Trabalho vão ter acesso a esta informação. 

José Ernesto Souto Bezerra – Governo da Paraíba

E a contribuição do IBAMA e do Ministério?

Helder Naves Torres - CONAMA

Eu acho que poderia ser estabelecida e... porque senão, nós podemos, também, ainda não disponibilizar a Versão 0 e esperar a contribuição....

José Ernesto Souto Bezerra – Governo da Paraíba

Acho que o ideal seria esse só disponibilizar o todo e as pessoas trabalham como um todo...

Marcelo Taylor de Lima – FIRJAN

Eu vou ter que pedir na qualidade de relator que seja distribuída está versão inicial, porque está passando para muitas pessoas, já vários querem falar comigo, que foi incompetência da relatoria que não apresentou no seu momento e isso está me deixando constrangido, tenho certeza que a Dra. Paula Lavratti, também está numa situação parecida e, não obstante, estaremos, falo por mim, mas tenho certeza que a Dra. Paula, com quem sempre tive um bom relacionamento nessa correlatoria, estamos absolutamente felizes de receber outras contribuições do IBAMA, do Ministério do Meio Ambiente, se for conjunta e acho que aí tem que ser aberto um prazo para outros que queiram se manifestar de fazer outra vez a síntese das propostas e apresentar, vamos dizer, uma Versão 0A, algo assim. 

Helder Naves Torres - CONAMA

Sr. Presidente, eu só queria manifestar a data. Nós poderíamos já confirmar 13 e 14 de julho do Grupo de Trabalho, seria a 4ª Reunião e a questão do encaminhamento de outras propostas, que nós poderíamos... as propostas assim que chegassem no CONAMA ela seria replicada aos demais participantes do GT. 

Maurício Lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro

Eu acho que seria mais correto em certo sentido o seguinte, Helder: como o Grupo de Trabalho colocou essa Versão 0 já devia estar disponível deixar um período essa versão, uma semana ou 5 dias úteis e abrir o espaço para receber novas contribuições aí nesse processo o Ministério entra daí uma semana e está aberto para todos também entrarem com novos procedimentos porque são outras áreas, inclusive e não apenas essa. E outra questão só para aproveitar o debate aqui que nós tentamos realizar a reunião passada no Rio de Janeiro e fica também mantido esse convite, se for possível fazer lá, também para tentar viabilizar novamente no dia 13 e 14.

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

Só para dar uma opinião de data porque olhando aqui na agenda dia 21 vai estar disponível a Versão 0, podia colocar até dia 1º de julho a entrega das novas que tem uma semana e meia, porque aí você entregando na quinta, acredito que até sexta-feira ou segunda-feira que é dia 5 o pessoal do CONAMA tem condições de repassar para nós, então já tem tudo programado essas datas, praticamente uma semana, uma semana e meia. Eu botei só 

Maurício Lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro

O que que acha Nilo.

Nilo Sérgio de Melo Diniz – Ministério do Meio Ambiente

Só uma sugestão, podia ser 1º, 2 que é sexta-feira.

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

Só porque ficaria mais longe, fica mais distante do dia 13.

José Ernesto Souto Bezerra – Governo da Paraíba

Dá para fazer? Tem algum impedimento?

Helder Naves Torres - CONAMA

Bom, dia 1º ou dia 2?

José Ernesto Souto Bezerra - Governo da Paraíba

Tem algum problema, Patrícia?

Helder Naves Torres - CONAMA

Então, eu gostaria que fosse dia 8 porque nós estamos em plenário e, inclusive, dia 8, também, tem uma reunião que é uma reunião meio difícil de tratar, nós estamos tratando da revisão da 020 que vão reunir duas Câmaras Técnicas, mais o CIPAM que vai coordenar essa matéria. Está previsto, mas eu acho que nós devemos manter essa... os relatores encaminhariam ao CONAMA e nós replicaríamos aos participantes do GT até o dia 8. É replicar mesmo, gostaria até de frisar isso porque a Secretaria Executiva não mexe em documento nenhum. 

José Ernesto Souto Bezerra – Governo da Paraíba

Então, vamos deixar acordado com o Nilo que é o representante do Ministério o acatamento da sugestão do nosso Presidente para nós fazermos a reunião no Rio de Janeiro.

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

Então, o documento, o primeiro vai ser entregue no dia 21 que é o 00, dia 2 o 0A- Novas Contribuições, só que diz que no dia 8 eu acho que não pode, não é isso?

Helder Naves Torres - CONAMA

Não, não, é dia 7, por isso que eu pedi para o dia 8.

José Ernesto Souto Bezerra – Governo da Paraíba

O Rio de Janeiro, o representante já bateu o martelo. 

Marcelo Taylor de Lima – FIRJAN

Eu preciso ver o agendamento dos auditórios, mas se houver qualquer possibilidade, eu faço questão de convidar nem que seja FIRJAN.

José Ernesto Souto Bezerra – Governo da Paraíba

20 e 21 poderia ser? Passar um pouquinho para 20 e 21 para dar mais tempo de que todos....

Helder Naves Torres - CONAMA

Nós replicaríamos o material, só para que as coisas fiquem claras, por favor, Sr. Presidente, então ficaria o encaminhamento até o dia 2, das matérias e em vez do dia 8 a Secretaria Executiva do CONAMA enviaria os documentos até o dia 9 de julho e a reunião seria colocado para o dia 20 e 21 porque é um tempo maior para que as pessoas possam, inclusive, ver as outras sugestões ou propostas de resolução. Os prazos para receber eu acho que nós deveríamos manter o dia 2 e a Secretaria Executiva do CONAMA replicaria esse material para os participantes do GT e disponibilizaria em site do CONAMA até o dia 9 de julho e a reunião ficaria para o dia 20 e 21.

José Ernesto Souto Bezerra – Governo da Paraíba

No Rio de Janeiro? 

Helder Naves Torres - CONAMA

Tem a proporção, o Dr. Maurício Lobo já tinha colocado o estado do Rio de Janeiro a disposição dessa reunião e só tem que consultar o Dr. Nilo que também pode responder pelo Ministério do Meio Ambiente mas a questão não fica ao meu poder essa decisão. Eu gostaria de consultar, inclusive, a Diretora do CONAMA...

Maurício Lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro

Para nós vermos o apoio da infra-estrutura eu vejo com a FIRJAN porque vai ter que ver uma sala maior, eu tinha conseguido na época uma sala na rua (...) também não tem problema, podemos fazer na FIRJAN.  Tem sala lá para mais de 120 pessoas? 

Marcelo Taylor de Lima – FIRJAN

Tem vários auditórios conforme a expectativa de presença, eu acho que até aí 100 pessoas é possível conseguir sim

Helder Naves Torres - CONAMA

A previsão eu acho que nós teríamos mais de 150 pessoas

Marcelo Taylor de Lima – FIRJAN

Já começa a ser problema. Eu ainda sou novo na FIRJAN até outro dia eu estava na CNI e ainda não sei detalhes desse tipo de tamanho de auditório etc. e tal.

Maurício Lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro

Eu acho que tem umas salas lá que são moduladas, e nós mandamos ampliar, porque eu acho que a intenção não é fazer auditório....

Marcelo Taylor de Lima – FIRJAN

Prometo amanhã mesmo trazer a resposta.

Maurício Lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro

Mas nós entramos em contato direto no Rio e nós buscamos outra solução.

Nilo Sérgio de Melo Diniz – Ministério do Meio Ambiente

Eu pediria apenas o seguinte: Eu consulto se possível ainda hoje se a reunião for prosseguir o Secretário Executivo para dar uma posição tranqüila para o Ministério até porque nós vamos estar com uma equipe boa participando dessa reunião em função de que vamos estar levando também a proposta do Ministério/IBAMA. Então, eu vou ver se faço contato com ele e já confirmo em alguns minutos.

Maurício Lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro

Eu acho que esse assunto está encerrado e nós já podemos dar finalização, nós aguardamos só, então,... mas isso é uma coisa interna, também de ver questão de localidade, nós vemos ainda hoje se possível para nós podermos conseguir um local. Bom, nós temos aqui na pauta o último item de pauta fora assuntos novos que é o processo... você quer ler aí, por favor. Sobre Ecoturismo?. 

Maurício Lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro

Vamos retomar aqui? Eu acho que é o último. 

Ruth Tabaczenski – CONAMA

Nós estamos voltando agora ao item 2.2 da pauta que o assunto é ecoturismo, sua regionalização, suas competências, as prioridades para o benefício e o acompanhamento do desempenho do Ecoturismo. É uma minuta de resolução que dispõem sobre os procedimentos para o licenciamento especifico de atividades ecoturísticas interessado ao CONAMA e foi encaminhado para deliberação sobre o encaminhamento da matéria e proposta de criação do Grupo de Trabalho.

Maurício Lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro

Bom, esse também não tem o processo, eu acho que vai ter que olhar da mesma forma, tentar agilizar porque nós não temos o relato. Por que ele não é uma Moção, não é isso? Mas é uma Proposta de Resolução, bom, estou tentando ser ... é porque tinha uma Câmara Técnica temporária de ecoturismo, eu cheguei até a participar dessa Câmara, rodou, rodou e acabou não saindo nada. Então, pelo que eu estou entendendo, como a Câmara foi extinta e a Câmara que achou que melhor caberia esse encaminhamento transferiu para cá. Regimento antigo.

Helder Naves Torres - CONAMA

Essa Câmara Técnica foi criada para tratar sobre a questão de Ecoturismo, inclusive era o ano internacional de Ecoturismo e para analisar, só que teve um probleminha, inclusive, jurídico, se a Resolução do CONAMA poderia estender fora das Unidades de Conservação, fora de parques e assim por diante e poderia estender algumas outras áreas naturais onde se pratica o ecoturismo mas que não seja de domínio do Poder Público para poder trabalhar sobre a questão. A Câmara Técnica discutiu muito, analisou, mas ela não chegou a uma questão conclusiva, embora apresentou alguns trabalhos, posteriormente com a extinção de todas as Câmaras Técnicas advento do novo Regimento Interno, essa matéria o CIPAM considerou que ela mais (...) a essas Unidades de Conservação e demais áreas protegidas. Então, trouxe à Câmara Técnica para que se reestude essa matéria, se é necessário revisar ou refazer um Grupo de Trabalho para amadurecer essa matéria, ou, talvez, Sr. Presidente, se o senhor me permite eu fazer uma sugestão, indicar aqui entre nós, não é muito comum isso aqui na Câmara Técnica, mas um relator para que ele traga um estudo, um resumo do que aconteceu, da proposta e se propõe ou não a criação do Grupo de Trabalho para encaminhamento dessa matéria que, inclusive, nós temos até dentro do próprio Ministério, o Nilo pode explicar, talvez melhor, uma equipe que trata de ecoturismo principalmente no Norte e Nordeste do país que é o PROECOTUR que teve a participação disso na época que acho que é interessante nós podermos trabalhar e estudar isso. Então fica essa sugestão de um relator aqui da matéria.

Maurício Lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro

Eu acho que nós estamos mais ou menos nessa linha, seria interessante ter um relato mais consubstanciado, por outro lado, eu vejo também que de fato cabe bastante dentro do meu modo de ver dentro dessa Câmara Técnica porque a política... no Rio  de Janeiro nós estamos tentando implementar com relação à Unidade de Conservação ele viesse inclusive como práticas sustentáveis a área de entorno, a área de influência da unidade e muitas das Unidades de Conservação nossa no Rio de Janeiro têm atributos naturais tão relevantes, ou muitas vezes até mais do que na própria área núcleo, quer dizer, em termos de atratividade turística que é uma coisa importante. Então, nós estamos tentando estimular mais a visitação externa em algumas unidades do que interna, interna seria quase uma área mais para preservação de fato e isso gerar justamente renda e desenvolvimento social e preservação ambiental para o entorno, inclusive, com uma forma sustentável e justamente cada vez mais valorizando área, Unidade de Conservação como um bem natural importante. Então, eu acho que isso, realmente, cabe dentro da Câmara, agora de que forma nós encaminhamos essa é uma sugestão, eu também considero, a princípio, viável de tentar ter uma exposição. Eu acho que isso aqui pode desdobrar em outras ações que eu vejo relevantes e fundamentais, eu acho que a visão do PROECOTUR ele tem uma visão muito de visitação turística, a questão de ecoturismo aí eu falo de Unidade de Conservação, eu acho que aproveitando essas melhorias implantadas nas unidades, eu acho que nós temos aí um potencial econômico ainda não explorado, quer dizer, poderia se pensar no PROECOTUR de fato, até na região Sudeste ou outras regiões que pudesse alavancar essas ações que nós começamos a fazer até através da lei do SNUC com esses recursos que estão vindo e nós precisamos ter seqüência amarrando com a área turística e quem trabalha no setor sabe que isso não é muito fácil, aparentemente, nós temos tudo a ver com ecoturismo, mas nem sempre nós conseguimos estar amarrado nem nos Estados, certamente nem na área federal. Então, quem sabe pudesse ser um elemento de aglutinar as ações de turismo em ambiente numa questão de um ecoturismo consistente e adequado.

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

Eu queria só para tentar entender, como eu disse no início que nós não recebemos esse aqui antes para poder dar uma estudada, porque aqui coloca dispor sobre os procedimentos para o licenciamento especifico de atividades ecoturísticas, (...) licenciamento ambiental. A 201,  se não me engano, não, a 237 que fala das atividades que necessitam de licenciamento ambiental, em nenhum momento coloca ecoturismo, então, não sei se seria um licenciamento ambiental, eu acho que não, coloca atividade agropecuária, não vi nada de ecoturismo. A minha segunda pergunta eu tentei entender um pedaço mas vai ser o licenciamento específico de atividades ecoturísticas em Unidades de Conservação, ou no geral? São as minhas duas perguntas.

Maurício Lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro

Não, no geral.

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

É isso que eu estou dizendo, é isso que eu quero tentar entender. Porque o que está escrito aqui diz que é no geral.

Maurício Lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro

Aqui tem um artigo que cita, eu estou aqui com o texto base. Para obtenção, por exemplo, do licenciamento ecoturismo, os proprietários (...) e atrativos do ecoturismo vão se submeteu a ter aprovado um plano de desenvolvimento de gestão ecoturística na forma de regulamentar.

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

Porque, então nós estamos criando um licenciamento novo porque um licenciamento de ecoturismo, não licenciamento ambiental, então deve ser licenciamento ambiental para atividades de ecoturismo, então o escopo já está errado. E outra coisa, eu quero saber  se é isso? Como que ele vai licenciar o ecoturismo? Não entendi. 

Nilo Sérgio de Melo Diniz – Ministério do Meio Ambiente

Com relação a 237 se qualquer atividade se ela causa impacto ambiental negativo a 237 prevê que é licenciamento, embora se ela não esteja listado naquela, no anexo da 237. A outra questão é se vai atingir mesmo fora ou dentro das Unidades de Conservação ou no seu entorno, porque eu acho que a Câmara Técnica tem que dar essa orientação mesmo e que nós já estamos entrando aqui, até você, João, nós já estamos discutindo o escopo da proposta que chegou aqui, que eu acho que não seria objeto muito da Câmara Técnica agora discutir isso.

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

Porque a atividade, aquela que você utiliza um empreendedor a fazer um desmate de baixo impacto, já vai ser discutido, segunda-feira, eu acredito que essa parte de ecoturismo que vai entrar seria essas, vou dar um exemplo passarela em área de preservação permanente, eu acho que o mais importante é isso, então, já na de APP, pelo menos das que estão fora de Unidade de Conservação já está sendo discutido, mas dentro de Unidade de Conservação aí é uma coisa completamente diferente porque tem que ter outros pensamentos em cima porque a área de preservação permanente não é só aquele local em lemas, é tudo. Então, até para você chegar lá ter a forma de você chegar, que nem a Chapada dos Veadeiros que a cada 2 anos você fecha aquele local de visitação. Então, ali é uma coisa, agora fora de Unidade de Conservação em locais particulares eu acho que a própria APP que já está sendo discutido já está tratando. É por isso que eu estou dizendo, como eu não sei o texto, porque no texto pode ter algumas coisinhas além de utilização de área de preservação permanente para ser discutido. Então, o que mais pode acontecer é poder entrar em RPPN que tem algumas coisas.

José Ernesto Souto Bezerra – Governo da Paraíba

Eu entendo o seguinte: Atividade turística como um todo hoje causa um impacto. Eu vou dar um exemplo a você que estou vivenciando e que existe... aliás um exemplo em outro Estado que não é o meu. Em Natal, por exemplo, nós temos o Morro do Careca, o Morro do Careca não é Unidade de Conservação mas é uma APP até porque está em duna etc. e etc., então, o uso disso daí tem que ser disciplinado, ordenado. Por que? Porque hoje o Morro não é o que era ontem, a vegetação que cobria, parte dele não cobre mais, já diminuiu o tamanho, tem uma série de coisas, quer dizer, isso serve, no meu entender,  não somente para as Unidades de Conservação mas para as áreas protegidas como um todo, além do que nós temos também que levar em consideração o entorno, os 10 quilômetros de entorno de cada Unidade de Conservação que são partes que por Lei também estão protegidas, então, me parece, eu nem li isso, mas eu acho que a discussão tem que girar entorno da proteção do ecossistema. 

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

Só para colocar, que eu acho que deixei errado, eu concordo que tem que ter, agora, eu acho que nós temos que analisar bem o escopo no que nós estamos tratando porque de repente eu tenho a minha propriedade e quero utilizar só um pedaço da APP para fazer minha rampa de acesso e de repente me obrigarem a fazer o licenciamento de tudo, está entendendo? De um local que não precisa, é isso que eu estou dizendo, eu acho que você tem que amarrar, como está o escopo ali que o Presidente leu agora está assim. Aí você está botando para o empreendimento.

Maurício Lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro

Nós não estamos criando Grupo de Trabalho aqui, mas acho que o tema é interessante, está dando a entender que é bom

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

Eu queria que ficasse registrada minha preocupação em cima disso, porque você vai pedir o licenciamento dos locais que são protegidos por Lei que você quer utilizar, concordo que tem que ter mesmo. Eu sou praticante do ecoturismo, digo aqui e eu fico até brincando com o pessoal quando o pessoal descobre que eu sou aqui do CONAMA, que eu falo: Gente eu estou andando em cima de uma contravenção, porque você não pode fazer esse tabuleiro aqui dentro. Aí o pessoal começa a rir.

João Baptista Monsã – ADEMA - SP 

Eu queria... essa intervenção, é porque eu acho até que a discussão está boa, está em função do que está apresentado ali, mas eu quero chamar a atenção, o seguinte: Algumas coisas nós devemos registrar antes para quando entrar na discussão do seu grupo criado já tem alguns parâmetros, primeiro que a palavra licenciamento, eu acho que não cabe nem para dentro e nem para fora da questão ecoturística porque isso é uma atividade que não é de uso constante, ela é permanente mas não é constante, então só considerar esse tipo de tratamento para efeito legal, inclusive, os procedimentos do pessoal da área de turismo. Segundo, dentro de Unidade de Conservação é importantíssimo porque esse assunto seja estudado, disciplinado e até, certo ponto, estimulado com permissão. Quando nós estávamos no IBAMA nós discutimos muito a necessidade de ampliar a sociedade o uso criar o hábito de conhecer as Unidades de Conservação, principalmente, aquelas mais afetas ao turismo e no caso das estações ecológicas que só pode ser utilizado para este fim, quer dizer, é a única coisa que está dentro do conceito de educação ambiental, ecoturismo, como uma forma de educação ambiental. Então, nós sempre tivemos esse desejo de abrir, estimular e desenvolver, e quero chamar até a atenção para um detalhe, a imprensa seja ela televisada ou fotografia, elas usam muito as Unidades de Conservação, embora, tenham um custo mas elas não citam nas fotografias que aquilo é uma foto, uma imagem de uma Unidade de Conservação x. Então, eu quero pedir o grupo que for criado que chame a atenção, a obrigatoriedade de citar, identificar o local. Eram só essas 3 coisas. Obrigado.

Maurício Lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro

Eu acho que a questão é quase mais uma certificação do que um licenciamento, até porque se você... se você

João Baptista Monsã – ADEMA - SP 

Certificação antes e permissão no detalhe. 

Maurício Lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro

Esse assunto que você falou aí, nós estamos tentando nos debruçar nele lá no Rio de Janeiro e é um problema sério, quer dizer, o SNUC não está regulamentado quanto a isso sobre uso de imagem em Unidade de conservação, nós estamos tentando e se for o caso em uma outra reunião nós podemos trazer uma minuta de uma proposta que nós estamos criando lá de uma Portaria procurando regulamentar esse uso de imagem porque o uso de imagem não é o uso da imagem para uma filmagem, como você falou, isso, eventualmente, o Rio tem muito, qualquer novela, passada não sei aonde, o cara grava lá, no parque nosso no IBAMA, e ele, logicamente, não vai poder dizer que está gravando no lugar que era para ser no Pantanal e está sendo no Rio. 

João Baptista Monsã – ADEMA - SP 

Sim, mas pode parecer no final.

Maurício Lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro

A diferenciação que nós estamos discutindo é que são áreas que não dão para serem identificadas diretamente, é uma mata fechada, agora, a nossa situação que nós enfrentamos hoje é uma exploração comercial de imagens que isso é previsto no SNUC e não está regulamentado e isso é uma disputa grande que você tem uma série de colegas nossos até artistas, ambientalistas que são fotógrafos, que vendem as imagens que tem. Tem uma Unidade nossa que é a terceira vez que uma proposta que um fotógrafo nos quer vender imagem, quando nós deveríamos estar cobrando, em parte, a imagem dele, também. Nós vamos usar para não comercialização e ele usa para comercialização. Então, até ontem um desses famosos ia receber uma autuação nossa porque ele ia para a reunião e nós íamos meter uma notificação nele, é claro, ele não foi na reunião, infelizmente. Mas eu acho que esse é outro assunto que é um detalhe do SNUC mas eu acho que não caberia nesse momento, mas eu acho que nós temos que começar a pensar.

João Baptista Monsã – ADEMA - SP 

Cabe uma resolução específica do direito de uso da imagem. 

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

Pode uma Resolução fazer isso? 

João Baptista Monsã – ADEMA - SP 

A resolução é uma legislação do meio ambiente.

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

Eu estou dizendo o seguinte: é força de Lei, mas não é Lei.

Maurício Lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro

Mas a Lei prevê isso eu posso ler o SNUC está escrito. A Lei prevê isso que uso de imagem não é permitido. Ele tem que pagar royal como se fosse royalty para isso, nós vamos regulamentar de uma forma, não vai poder botar o valor que vai ser pago, que eu acho que não cabe nós fazermos, mas pode dizer que é obrigatório, quer dizer, no mínimo ele tem que ceder o direito de imagem para o órgão fazer gestão da unidade, é o mínimo, e aí pode ter um acordo com ele querer explorar a venda dela para a outra área e para o uso próprio do Poder Público, por exemplo, ...

João Baptista Monsã – ADEMA - SP 

E ele tem a Lei que proteja ele, por exemplo, se o IBAMA e o Ministério quiser usar apenas citar que a foto é dele, quer dizer, ele é o autor da foto, é a reciprocidade.

Maurício Lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro

Não, mas é que ele faz a exploração comercial, mas é o direito de imagem

João Baptista Monsã – ADEMA - SP 

Ele tem o direito de uma Lei do nome dele que foi ele que produziu, pois é reciprocidade.

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

É que nem ter uma família francesa que quer comprar uso de direito de imagem....

José Ernesto Souto Bezerra – Governo da Paraíba

Quer dizer, daqui a pouco o IBAMA não pode mais utilizar a imagem do Cristo. 

Maurício Lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro

Nós fugimos do objetivo da discussão do ecoturismo.

José Ernesto Souto Bezerra – Governo da Paraíba

Mas isso é ecoturismo, não tem jeito, isso daí é a venda do produto turístico.

João Baptista Monsã – ADEMA - SP 

Será que eles vão querer cobrar da Estátua da Liberdade, também, lá deles, lá rende muito mais do que o Cristo Redentor.

Maurício Lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro

Mas é que essa Lei do SNUC ela é muito inovadora nesse aspecto e nós estamos estudando, a Silvana é Diretora e Advogada, a questão de direito autoral é muito controversa, porque tem o direito de vir e tirar a foto, mas não tem o direito de usar a sua imagem, por exemplo, tirar você aqui, vou tirar a sua imagem e explorar. Aí na previsão do SNUC as imagens de Unidade de Conservação também tem seu direito resguardado. Eu acho que esse é uma forma de auto-sustentação das unidades que tem que ver. 

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

No mínimo, não cobrar.

Maurício Lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro

Isso que eu falei, no mínimo ele não cobrar do que... e nós não estamos fazendo uso comercial, você imagina, é para fazer um material educativo, o sujeito querendo nos cobrar. É uma coisa absurda. Bom, voltamos ao ecoturismo, eu acho que a discussão é procedente, não sei se vocês concordam, mas eu acho que nós podíamos tentar trazer essa discussão para uma outra reunião, quem sabe consolidar mais essa informação, o Helder sugeriu talvez trazer esse resumo, não sei se convidar algumas das pessoas, parecer que a WWF fez aqui uma proposta que é dentro do processo, não sei, deixaria com o vocês do CONAMA a indicação, ou do IBAMA, como você mesmo disse.

Helder Naves Torres - CONAMA

Eu faço a sugestão que como tinha sugerido que algum membro aqui da Câmara Técnica faça um relato, um resumo do que é o processo e da necessidade ou não, da criação do Grupo de Trabalho para analisar, inclusive, na última proposta que aquele grupo fechou e a Câmara Técnica vai ter um trabalho mais digerido e nós podemos convidar, também, essas partes que são, a parte do Ministério do Meio Ambiente que trata desse assunto e do IBAMA para que acompanhe a reunião.  

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

Eu acredito que o Ministério do Meio Ambiente tenha comparecido a essas reuniões, lógico, alguém do IBAMA, então,  eu acredito que ele pode ser a memória viva de nos relatar tudo que está sendo colocado aqui. É melhor do que você pegar um membro da Câmara Técnica que nunca viu isso e vai pegar um texto que nunca viu e tentar fazer um resumo. Então, eu acho melhor pegar uma memória viva que tenha trabalhado isso aqui que deve estar ainda, se estiver vivo está no governo. 

João Baptista Monsã – ADEMA - SP 

Eu só quero dar uma sugestão para não esquecer do Ministério do Turismo. Eu não sei se eles têm representante no CONAMA. Chamar o Ministério, agora dentro do Ministério viria a Embratur.

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

Existe a Associação de Ecoturismo, também da parte de Hotelaria.

José Ernesto Souto Bezerra – Governo da Paraíba

Eu queria lembrar, viu Nilo, que existe já uma Portaria do Presidente do IBAMA, na época, me parece que foi o Eduardo Martins e normatiza essa questão da imagem, inclusive, com cobrança. Eu acho de bom alvitre se convidar essa equipe, primeiro que eu cobrei.  Eu fui gerente lá, superintendente e cobrei, não foi uma vez só não, foi mais de uma.  

José Ernesto Souto Bezerra – Governo da Paraíba

Desculpe, Ernesto, isso é uma cobrança pela filmagem no local, não pelo uso de imagem.

José Ernesto Souto Bezerra – Governo da Paraíba

Pela fotografia também, o cara vai lá fazer uma fotografia e quando ele solicita a entrada aí já vem o parecer técnico, mas também aquele boleto dizendo é X. Então seria bom você avocar esse processo para fazer um estudo do que tem dentro do Ministério, inclusive, porque teve, também, um Grupo de Trabalho que era coordenado por Ricardo Soavinski, se eu não me lembro. Não era isso? Para trabalhar essa questão junto à Embratur, houve até, me parece, aporte de recurso para isso. Eu não tenho certeza, não me lembro do detalhe, mas eu acho que tem essa memória dentro do IBAMA e dentro do próprio Ministério.  

Nilo Sérgio de Melo Diniz – Ministério do Meio Ambiente

Não, talvez mais uma sugestão de encaminhamento. Eu acho que tem duas sugestões aqui.  Uma que seria se buscar com o auxílio da Secretaria do CONAMA buscar o técnico que acompanhou isso, todo esse processo e tem a memória viva desse processo, é um encaminhamento para poder trazer na próxima reunião, fazer um resumo do processo e dar uma substância para nós em termos do encaminhamento, como é que poderia ser feito para ir à Câmara Técnica e apreciar parar ver se cabe o Grupo de Trabalho, ou se não necessariamente pode ter um outro encaminhamento, e a outra idéia que o Helder está apresentando, Presidente, em relação a ter uma pessoa da Câmara Técnica de referência para fazer o acompanhamento, talvez, acho que a minha sugestão é que não se exclua nenhum dos encaminhamentos, acho que são complementares, eu até tomaria a liberdade de sugerir aqui o Dr. Monsã pela exposição dele, eu verifiquei que, pelo menos, mais do que eu, ele entende da matéria, então, talvez pudesse ser uma pessoa... Dr. Paulo Nogueira. E aí, nós tanto do Ministério, quanto, eu acredito que a Secretaria do CONAMA talvez pudesse dar um apoio para nós localizarmos quem acompanhou esse processo, tem a memória viva para ir junto com o Dr. Paulo e o Dr. Monsã apresentar na próxima reunião, exatamente, essa memória e daí a Câmara Técnica define qual encaminhamento, se cria o Grupo de Trabalho ou se não cria. Eu quero até lembrar, Presidente, que no próximo dia 1º agora o Ministério do Meio Ambiente assina um convênio com o Ministério do Turismo, eu não tenho ainda noção de toda a abrangência desse convênio mas me parece que ele, também, deve envolver esse aspecto, não sei se na forma de licenciamento, na forma de autorização, eu não sei, mas é um convênio relativamente amplo, me parece. Então, nós podemos estar informando essa nova iniciativa e aí junto com o Dr. Paulo e Monsã encaminhar, uma sugestão para poder ter uma efetividade de apresentação na próxima reunião. 

Maurício Lobo Abreu – Governo do Rio de Janeiro

Eu acho que é pertinente a proposta, não é excludente uma da outra, e eu acho que um bom momento o convênio que está sendo firmado com o Turismo e o Meio ambiente, acho que a Câmara tem um interesse que isso se desenvolva porque é o que dá sustentação e pode dar sustentação a essas Unidades de Conservação, e volto a dizer, da importância da área de entorno, quer dizer, hoje você tem áreas que você tem que ter esse selo, esse credenciamento que há anos eu tive participando, brevemente, dessa Câmara Técnica, me lembro que a discussão na época era essa, era criar um selo de qualidade, um selo credenciando, essas atividades como de ecoturismo, de fato, isso se ligar a recurso que possa ser aportado, isso é uma coisa que estimula muito o produtor ou a pessoa que tem um comércio, um negócio, até o produtor rural, de repente pode ter o uso misto como esse sistema de fazenda, turismo rural e turismo ambiental, então, é muito próximo essas duas questões, então, se a Câmara acatar, nós podemos acatar essa idéia...

Helder Naves Torres - CONAMA
Isso que eu sugeri, então, Sr. Presidente, esse ponto de pauta de ecoturismo entraria necessariamente já na próxima reunião.  

João Baptista Monsã - ADEMA/SP 

Mas não tem estimativa de data?

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro 

Não. Nós temos que definir agora a data da próxima reunião.

João Baptista Monsã - ADEMA/SP
Pelo menos estimar.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro
Podemos entrar nesse item, então. Tem outros assuntos aí. Um assunto que, de fato, eu ia colocar a gente adiantou que é esse negócio de uso de imagem que eu achava que era uma coisa meio crucial também para tentarmos trabalhar. Agora, o que nós temos aqui marcado é essa reunião maior aí do Grupo de Trabalho já para o dia 21. Não é isso? Eu acho que a gente vai ter que dar um pouco de espaço para logicamente... 

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA   

Se for depois, vai ser só em agosto.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro
Agosto. 

José Ernesto Souto Bezerra - Governo da Paraíba 
E todo mundo está trabalhando com redução de custo. Eu pediria que vocês, para nós do serviço público tem que trabalhar muito com redução de custos. Passagem aérea está muito cara.

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA 
Imagine para nós do setor privado.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro
Pode ser mais para o final de agosto? 

José Ernesto Souto Bezerra - Governo da Paraíba 
Vamos deixar esse negócio para setembro, que já tem duas viagens em agosto, agora a questão do GT e isso daí esta saindo dos cofres do governo da Paraíba.

Helder Naves Torres - CONAMA
Está saindo das compensações.

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA 
Exatamente. E quem é que está pagando tudo isso? Somos nós aqui do setor produtivo. (Risos)

Helder Naves Torres - CONAMA
Não, João, não exagera.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro
Vamos continuar. Tem uma quantidade de reunião marcada da tripartiste, seminário e não sei o quê. Quais as reuniões estão marcadas aí? 18 e 19 é seminário do CONAMA sobre resíduos sólidos.

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

Vai ser aqui em Brasília essa próxima reunião? 

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro 

Da Câmara Técnica. Só se a Paraíba fizer um convite para ir para Paraíba e a gente faz lá. 

José Ernesto Souto Bezerra - Governo da Paraíba  

De jeito nenhum. Se for financiado por vocês a gente faz tudo. 

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

Vamos lá para jacaré, rapaz, vamos ver o jacaré.

José Ernesto Souto Bezerra - Governo da Paraíba  

Financiado pela CNA a gente faz tudo. E eu recebo bem.

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA   

Você só ia arrumar o local para gente e um ônibus para levar a gente no Paraíba novo, lá no jacaré...

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro 

Pode ser no início de setembro. Talvez seja melhor ser setembro. Vai ter muita coisa em agosto aí. Falta marcar a do CIPAM, que é dia primeiro de setembro. É isso? Tem que ser no início de setembro. Eu estou achando que está ficando muito longe, ou finalzinho de agosto.

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA 
Tem que ser em agosto, se não a gente vai reunir a cada três meses.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro
É. Final de agosto. Porque tem um monte de grupo de trabalho a ser criado.

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA 
Agora, tem que ver quantas reuniões de grupo de trabalho vão ser criadas nesse meio termo nosso aqui. Pode ser isso também.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro
Você pode ter duas reuniões, pelo menos.

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA 
No mínimo, e se for em setembro até três. Tem GT de compensação ambiental.

João Baptista Monsã - ADEMA/SP
Já está marcado?

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA 
Está marcado um dia, pode marcar outro.

José Ernesto Souto Bezerra - Governo da Paraíba 
Marcar para setembro para não ficar tudo em cima do outro.

Dr. Sílvio – Chefe de Gabinete do Secretário do MMA  

A combinação da reunião é de que nós chamaríamos...  

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro 

Ah! Vai ter que ter uma nova tabela. Mas tem uma reunião prevista para 17 de agosto, se não me engano, não é isso? 12 e 13, eu vi aqui. Quinta-feira é o melhor dia mesmo para essas reuniões? É isso?

José Ernesto Souto Bezerra - Governo da Paraíba 
Eu gosto muito de terça-feira.

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

Porque tem gente que vem para cá e aproveita e já vem conversar com seus parlamentares também.

João Baptista Monsã - ADEMA/SP
Aí não vem a reunião. O que aconteceu, todo mundo fugiu...

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA 
É melhor na terça reunião porque a pessoa fica na Quarta, se a pessoa vier na Quinta.., tem que vir na quarta. 

José Ernesto Souto Bezerra - Governo da Paraíba 
Na Sexta está todo mundo doido para ir embora.

Helder Naves Torres - CONAMA
Maurício, deixa o indicativo.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro 

Deixa o indicativo do dia 24 de agosto ou primeira semana de setembro, mas em setembro tem o feriadão. Sete de setembro cai terça-feira. 

João Baptista Monsã - ADEMA/SP
Presidente, como é que ficou a data?

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro 

Deixou o indicativo, a princípio, para final de agosto e início de setembro. Não fechamos ainda não. Então, a idéia de 24 ou 1º, não 1º é quarta.

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA  

24 ou 31 de agosto.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro 

Isso. 24 ou 31 de agosto. Vou deixar, a princípio, 31 de agosto, então. Está pronto? Tem mais algum outro assunto? 

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA 
O quorum está indo embora. 

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro
Não, hoje tem quorum. Tem 6, pode ir embora.

João Carlos de Petribu de Carli Filho - CNA 
Pensei que fosse valorizado aqui.

Maurício Lobo Abreu - Governo do Rio de Janeiro
Mas o quorum quantitativo estava garantido, mas não o qualitativo com a sua ausência, então, a gente encerra a reunião. Obrigado. 
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